
ESTADO DE
Florianópolis,

00 DO ESTADO

LEI N. 1.844, DE 12 DE JUNHO DE 1958

Doa um terreno, em Tijucas, para construçio

do prédio destinado à instalação .de uma Biblio-

teca Popular e úm Museu Histórico

ANO XXYV

 

O Governador do Estado de Santa Catarína.
Faço saber a todos os habitantes dêste Estado que a

decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 10 — Fica o Poder Executivo autorizado 8 doar ao Lions Clube de Tiju-
cas um terreno, na cidade de Tijucas, para néle ser construído prédio apropriado,

onde se instalará a sede do Clube, uma Biblioteca franqueada ao público e um

Museu Histórico do município.
Parágrafo único — O terreno mencionado neste artigo é limitado, ao norte,

pela 478 40. 04 23 metros; ao sul, pelo muro do Forum,
onde mede 59.50 metros; a leste, por uma víela de servidão pública; e a oeste, com
propriedade dos herdeiros de Antônio Cherem,

Art. 2º — A 8221249206 beneficiada ceverá atender, na construção, instalação

e manutenção da Biblioteca e Museu, às normas técnicas, adotadas em instituição

da espécie.
Art. 3º — No caso de extinção do Lions Clube de Tijucas, o próprio, or:

doado, será com as benfeitorias, Biblioteca e Museu transferido a sociedade si-
Tmmnilar, existente na cidade de Tijucas, que se compromete a manter a instituição; e

não havendo tal sociedade, ou não Aceitando ela a incumbência, reverterá o patrl-

mônio ao Estado, a cujo cargo ficará a manutenção da Biblioteca e Muscu anexo

Art. 42º — A Fazenda do Estado será representada, na escritura de doação do

imóvel, pelo Promotor Público da Comarca.
Art. 50 — Esta lel entra em vizor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

A Secretaria da Fazenda assim a faça executar.
Paláció do Govêrno, em Florianópolis, 12 de junho de 1958

HERIBERTO HULSE
Paulo Henrique BElasi

Hercílio Deeke

Victor Antônio Peluso Júnior

Pelágio Parigot de Souza
Mário Orestes Brusa
Hercilio Decke

Publicada a presente lei na Secretaria do Interior e Justiça, nos doze (12)

dias do mês de mês de junho do ano de mil novecentos e cinquenta 6 010 (1958)

Antonieta Medeiros Vieira,

Assembléia Legislativa

diretor em exercício.

 

ATOS DO PODEREXECUTIVO

DECRETO N.

O Governador do Estado de Santa Catarina,

15

no uso das atribuições que lho

confere o art. inciso 1, da Constituição Estadual,52,
DECRETA

Art, 1º — Fica oficializada a XI Convenção Brasileira de Farmacêuticos pro-

movida pela Associação Catarinense de Farmacêuticos a realizar-se de 17 a 24 de

Janeiro do ano de 1959, em Florianópolis.

Art. 20 — Revogam-se as disposições em contrário

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 16 de junho de 1958
HERIBERTO HULSE

Paulo Henrique Blasi

DECRETO N. 688
O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições

D CRETA
Art. a, distrito e município1º — Fica criada na localidade de Nova Esperar

Piratuba, uma escola isolada.

Art. 20 Revogam-se as 055 0

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 14 de junho de

HERIBERTO HULSE

Victor Antônio Peluso Júnior

0

DECRETO N. 689
do Estado de Santa Catarina

1958.

O Governador no uso de suas

DEC
Art. 1º — Educ:

duas funções

ferência XV.
Art. 20 Revogam-se 4

Palácio do Govêérno, em

Ficam incluídas na T. N

de 8
Secretaria de 3 Cultura,

Encarregado de 109. uma ref " outra re-

- 656
Florianópolis, 16 de

HERIBERTO
Victor0 6

2» 1958,

Júnior

3OFICIAL
209 de junho de 1958

SANTA CATARINA
NÚMERO 6.113

NOTA OFICIAL DO GABINETE DO GOVERNADOR

Após prestar compromisso perante a Assembléia Legislativa do
Estado, o sr. Heriberto Húlse distribuiu à imprensa o seguinte comu-
nicado:

“Catarinenses.
Havendo umido o Govêrno do Estado e tendo hoje prestado o

devido compromisso perante a egrégia Assembléia Legislativa, desejo,
; uma vez,

os homens de vontade para
pírito,

Nunca,

Gov
ilustre Deputado Leoberto Leal.

nesta hora tão difícil para Santa Catarina,

se devotem à consideração do futuro de nec
talvez, em sua história social e 01

56 0 56 400
Ce surprêsa, ceifou as preciosas vidas do no

conclamar
em sincera comunhão de es-

a querida ter
, foi o Povo Cata-

como quando a morte,
grande e inolvidável

que,

so

rnador Jorge Lacerda, do eminente Senador Nereu Ramos e do

Que o Iutuoso acontecimento sirva para nos fazer concentrar o
amento no mais severo desejo de paz e concórdia, e dedicar as

mais decididas energias ao trabalho harmônico e fecundo de105525
tôdas as clas
de

visando à prosperidade do Estado,
nosso patriotismo. Florianópolis,

que tudo espera
19-6-19587.

 

Decretos de 6 de junho de 1958

O GOVERNADOR RESOLVE

Nomear:

De acôrdo com o art. 118, do de-
creto n. 353, de 17-3-1949:

Ângelo Crema, Major do Exército
Nacional à disposição do Govêrno do
Estado, como0 Polícia
Militar, para exercer as funções de

etor do Curso de Formação de
Oficiais de Intendência.

Promover por antiguidade:
De acôrdo com o art, 31, do decre-

to-lei n. 694, de 19-10-1942:
Roberto Kel, Segundo Tenente da

Polícia Militar do Estado, ao pôsto
de Primeiro Tenente da Banda de
Música, preenchendo a vaga criada
pela lei n. 1.781, de 18 de novembro
de 1957.

Retificar:
O ato datado de 21 de janeiro de

156, que reformou compulsóriamente,
46 60 0 2 14 40
art. 52, da lei n. 1.057, de 11-5-954 e
art. 182, letra “b”, da lei n. 663, de
24-1-1952, Olegário Amado Cardoso,
Soldado da Polícia Militar do Esta-
do, na parte referente ao pôsto que

deverá ser o de Cabo, de cor.ºormi-
dade com o decreto estadual 1. 11,
4 5 4 0 4 1956, com o pro-
mento mensal de Cr$ 2.900,00.
O ato datado de 30 de novembro

de 1956 e a apostila exarada no ver.
so do referido “ato, datada de 29 de
janeiro de 1957, que conferiu a Mi-
uel Gorga Parrela, o pôsto de 1º

3 nto, na parte referente ao ven-
cimento, que deverá ser Cr$ 7.300,00
e o adicional de Cr$ 180,00, ou seja,
o provento mensal de Cr$ 7.480,00,
6 20 60 4 2º Tenente, de
60 0 o que lhe dá direito a
1 . 11 de 4 de outubro de 1957,
tornando 15 25 do

151, da lei n. 159, de 18 de de.
zembro de 1954, em virtude de inva.
lidez, decorrente da Campanha Cons-
titucionalista de 18 da qual partici-
pou

Decretos de 11 de junho de 1958

0 CO RNADOR 858018

imo Bernardino 0
da carreira de
, do Quadro do Poder
por ter aproveitado

cargo da
Auxiliar

ecutivo, um outro cargo0

Nomear:
De acôrdo
da lei n.
de 1954:

Nirbal Zabot para exercer, interi-
namente, o cargo da classe A-5 da
carreira de Auxiliar de Coletoria, do
Quadro do Poder Executivo, vago
em virtude da exoneração de Viríssi-
mo Bernardino e designá-lo para o
cargo de Encarregado do Pôsto de
Arrecadação de Pedras Grandes, su-
bordinado à Coletoria de Tubarão.
0 "Bernardino para exer.

cer, interinamente, o cargo da classe
A-12, da carreira de Coletor, do Qua-
dro do Poder Executivo, criado pela
lei n. 1,629, de 22 de dezembro de
1956 e lotá-lo na Coletoria de Nova
Trento.

com o art. 13, item IV c,
1983, de 18 de dezembro

Decretos de 13 de junho de 1958

O GOVERNADOR RESOLVE

Conceder exoneração:
Antônio Niccolo Grillo do cargo

de Escrevente Juramentado, do 2º
Tabelião de Notas, Oficial de Protes-
tos da Capital e Registro de Imóveis
do subdistrito de Saco dos Limões,
do município e comarca de Florianó-
polis.
À Ilusa Maria Lemos Batalha do

cargo de Escrevente0 da
comarca de Lajes, cujo serventuário
vitalício é Célio Batista de Castro.

Decreto de 20 de junho de 1958

O GOVERNADOR RESOLVE
Conceder aposcntadori

De acôrdo com o art. 2
da lei n, 198, de
de 1

A Francisco António de Melo, no
cargo de Artífice A-6, do Quadro do
Poder Exccutivo, com exercício na
Penitenciária do Estado, com os pro-
ventos mensais de Cr$ 3.922,00, in-
cluindo o adicional de 6%, correspon-
dente a 19 anos de serviç: prestados

ao Estado.

item 11,
18 de dezembro

Portaria de 20 de junho de 1958

O GOVERNADOR RESOLVE

Conceder licença:

De acôrdo com o art, 13
grafo único, da lei n.

de dezembro de 1954:

Por um ano (1), com
integr. Vicente Digiá

4, do pará-
198, de 168

ven
00
8
Mes- padr

1 do Estado
CB, lotado 
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feita por
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a recebido
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DIÁRIO 0 1

1 01DO ESTADO
CIAL
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120 00 em casos de erros
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cinco dias depois da

05 DIRETOR
ALDYR GRISARD

n. 15
3079 —

1
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a Rua Jerónimo
411 que 0
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Serão aceitos para publicação só
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LEGISLAÇÃO F
DECRETO N. 43.696 —

EDERALMTO FACULTATIVO

ia do ilustre extinto, será 666 ama-
Metropolitana

Lacerda, Por
sufrágio

êsse 0 00
facultativo o ponto nas repartições 1-
Capital.

  

DE ESTADO
 

JUSTIÇA
PENITENCIÁRIA DO ESTADO

Portaria de 10 de junho de 1958

10 DIRETOR RESOLVE
Transferir:

Por conveniência do serviço, as fé
rias do 0 4 80Limas,
Mestre Espec: ado C-8, desta Pe-
nitenciária, de julho para junho.

EDUCAÇÃO E CULTURA
Portarias de 23 de maio de 1957

O SECRETÁRIO RESOLVE
Conceder dispensa:

A Pnula Linda Meinicke, da regên-
cin de uma secção (uma série), no
Curso Primário Complementar, do
0 Escolar “Vitor Meireles", de

1 3 0de 1º de março de

A Maria Sofia Az
4 de uma s

edo Tomelin, da
o (4 séries), do

Regional “Álvaro de
de Ntajaí, a contar de 1º

60 11957

Nair Júlia Ferr
da regência de uma se
no Curso Normal

1, a contar

na de Freitas,
cão (3 séries),

Regional, de -
de 1º de março de

Irmã Erna Maria Tripadalli, da
diarista (Escolas

ra 65de
57 de Rio do Campo),

ó, a contar de 15 de

Silveira,
uma secção (4 séries),

onal —“Profes-
ira Simoni”, de

de 1º de março de

Neote,
(4

Irmã Lúcia da regência
ã séries), do Curso
06 Judite

”, de Rodeio, a

o de 1957
Capella, da re-

s), no

a contar de 1º

00
00 (4 séries),

tegional “Profes-
do Vieira”, de Gas-
de março de 1957.
Malkowski, da

(4 séries),
Professor

104

nt d

Me

uma

101
0 5

19 de março de 18
2 010 ni, da fun-

ista, Es-
das Areias,

de Indaial, a
ereiro de 1957

Vieira Bedus.

secção

hi, da regência de uma secção (4 sé-
ries), a título precário, do Curso Nor.
mal Regional “Professor Fernando
Machado Vieira”, de Gaspar, a contar
de 1º de matço de 1957.
A Imã Melândia Malkowski, da

função de Professor diarista (Escolas
Reunidas “Professôra Flóscula de
Queiroz Santos”, de Rio do Campo),
município de Taió, a contar de 15 de
fevereiro de 1957. â

SAÚDE E ASSISTÊNCIA
SOCIAL

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
PÚBLICA

Portaria de 26 de maio de 1958

O DIRETOR RESOLVE
Admitir:
6 60 0 o art, 19, do decre-.

tp-lei n. 1.023, de 29 de maio de
1944:

Elvira Fernandes de Moura, para
exercer a função de Auxiliar de Es-
critório, referência VIM, e ter exer-
cicio no Pôsto de Saúde de Chapecó.

FAZENDA
CONTADORIA GERAL DO ESTADO

Portaria de 20 de junho de 1958

O CONTADOR GERAL RESOLVE
Admiítir:

De acôrdo com o art. 19, do decre-
to-lei n. 1.023, de 29 de maio de
1944:

Gessy Vieira, na função de Encar-
regado de Serviço, referência XV,
criada pelo decreto n. 578, de 12 do
corrente.

TESOURO 0 ESTADO

Tabela de pagamento de vencimentos

O Tesouro do Estado de Santa Ca-
taríno. nos dias abaixo discriminados
efetuará o pagamento de vencimentos
dos funcionários estaduais. referente
ao mês de junho do corrente ano,

observando-se 8 6tabela:
DIA 23 DE JUNHO

No expediente das 9 às 12 horas e
das 14 às 15,80 horas

lo do 080. 50 de
Assembléia Legislativa, Trl-

al de Contas. Tribunal de Justi-
Secretarias, Tesouro do Estado,

> de Fiscalização da Fazenda,

Contadoria Geral do Estado, Procu.
radoria Geral do ado.

DIA 24 DE JUNHO

No expediente das 9 às 12 horas e
das 14 às 15,80 horas Consultoria Jurídica do Estado,

Torna extensivas 20 tabaco de galpão

pela denominação de “Tipo Oeste”,

fiscalização da exportação do tabaco de

O Presidente da República,

n. 1 da Constituição, e tendo em vista

334, de 15 de r ço de 1938, e, bem 4

pelo decreto .

Art. 1º — Fic

conhecido pela denominação de

ficaçã

Tipo

de do Sul, aprovadas pelo decreto n.

ções do decreto n. 40.633, de 27 de deze:

da exportação que forem exigidos
respectivos o nome do produto,

do Estado de Santa Catarina.

Art.

Art.

em c
assim di

30

as especificações 376 5 à

usando das atribuições que

9, de 29 de maio de

m extensivas ao tabaco de galpão do Estado de Santa Catarina,

Oeste,

ção e fiscalização da exportação do tabaco de galpão do Estado do Rio Gran-

28.152,

DE 8 DE MAIO DE 1958

do tarina, conhecião

classificação e

galpão do Estado do Rio Grande 40 51

lhe confere o art. 87,

o que dispõe o art, 6º, do decreto-lei n.

m, o art. 94, do regulamento aprovado

1940, decreta;

as especificações referentes à classi-

de 24 de maio de

mbro de 1956.

1950, com as altera-

Parágrafo único — Além dos característicos de classificação e de fiscalização

12 caso, deverá constar dos certificados

scriminado: Tebaco de galpão Tipo Oeste

29 — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1958, 137º da Independência e 70º da República.

JUSCELINO KUBITSCHEK
Mário Meneghetti

 

Juizado d* 1º, 2º e 4º Varas, 1º Cir
cunscrição Judiciária, Juízo de Me-

Cespe, Junta Comercial do

DIA 25 DE JUNHO
No expediente das 9 às 12 horas e

das 14 às 15,80 horas
Usina de Beneficiamento de Leite.

Bibliotéca Pública. Procuradoria Fis-
1 40 Estado, Bôlsa Oficial de Ve-
lores. Inspetoria de Educação Física
Delegacia de Ordem Política e So-
cia, Serviço de Diversões Públicas.

DIA 26 DE JUNHO
No expediente das 9 às 12 horas e das

14 às 15,80 horas
Diretoria de Terras e Colonização,

Diretoria de Assistência ao Coopera-
tivismo. Diretoria de Caça e Pesca,
Diretoria da Produção Vegetal, Dele-
gacia de Ensino, Diretoria do Serviço
de Armas e Munições, Diretoria da
Produção Animal, Polícia Militar.

DIA 27 DE JUNHO
No expediente das 9 às 12 horas e

das 14 às 15,80 horas
Fôlha de Operários, Departamento

de Geografia e Cartografia. Instituto
de Identificação e Médico Legai, Ser-
viço de Defesa Sanitária Vegetal,
Serviço de Registro de Estrangeiros.
Teatro Alvaro de Carvalho e Serviço
de Água e Esgôto,

DIA 28 DE JUNHO
No expediente das 9 às 11 horas
Departamento de Estatística. (Zospi-

tal Nereu Ramos, Inspetoria de -
culos, Maternidade “Carmela Dutra”
Diretoria dos Serviços Especiais, Fa-
culdade Catarinense de Filosofia. Mu
seu de Artes 041026
de Q. A. Industrial, Departamento de
Saúde Pública.

DIA 30 DE JUNHO
No expediente das 9 às 12 horas e

das 14 às 1028

 

Colônia San-
a Teresa. Grupos
18 4 Eseolas
de Educação Es-

nina
JULHO

das 9 às 12

às 15,80 horas

160.

0 horas e
das 14

Inativos
OBS.: Or não comparecerem

nos: dias mencionados, só receberão à
 

partir do dia imediato ao término do
pagamento referido nesta tabela.
8 65 de pagamento devem ser

entregues, sem emendas ou rasuras,
dactilografadas oú escrita a tinta fi.
xa, a fim de que sejam devidamente
conferidas três (3) dias antes do fi-
xado para a respectiva averbação,

sendo que qualquer retardamento ou
deficiência, originará 0 atraso corres-
pondente.
A presente tabela será rigorosa-

mente obedecida.
Os pagamentos só0 feitos -

diante a apresentação do título de
eleitor.
Tesouro do Estado,

de 1958.
Newton da Luz Macuco, diretor.

(4706)

em 17 de junho

0

AGRICULTURA
DIRETORIA DE TERRAS

COLONIZAÇÃO
E

PORTARIA N. 13

O 60
no

Terras e Colonização,
5

RESOLVE:
senhores fiscais

de
uso de

Determinar aos

ima diligência.
obrigatória.

mês a sede de
distritos, em tôda ocasião que,
tanto, houver corivocação de
inspetores.

mente,
seus

atribuição dos fis-
) 1 405

6  0-

cia dos
40

deverão

inspetores
Os senhores s de Terras

almente, re
atividad ua Sr:
cópia a Diretoria

Fis

> Colonização.  1 Florianópolis, 12 de ju-

Bittencourt

6 6

Lobo Filho,
201070

di- 
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FACULDADE DF FARMÁCIA E
ODONTOLOGIA DE SANTA

CATARINA

EDITAL N. 14-58

Designa horário e bancas exami-
nadoras para as primeiras pro-
vas parciais de 1958

De ordem do exmo. sr. dr.
0 —Faraco, diretor desta Fa-

culdade, tomo público que, para as,

primeiras provas parciais do corren-
te ano, a serem realizadas no mês
de junho em curso, toi estabelecido
o horário anexo e designadas as se-

guintes bancas examinadoras:

CURSO DE FARMÁCIA

1º série
às 19 horas: Zoologia

Banca examinado.
Dia 18-6-1958,

e Parasitologia
ra: Presidente:
Agnesino Fara:
Prof. dr. Menotti
mo e prof.
da Silveira
Dia 21- -1958,

ca Orgânic: e Biológica Banca
examinadora: Presidente: Professor
dr. Antônio Modesto Primo; Exami-
nadores: Prof. dr. Moair Tomé de
Oliveira e prof. dr. Knedino Batista
Ribeiro.

Dia 25-6-1958, às 19 horas: Física
Aplicada — Banca examinadora: Pre-
sidente: —Professor dr. Moair Tomé
de Oliveira; Examinadores: Prof. dr.
Antônio Modesto Primo e prof. dr.
Enedino Batista Ribeiro.
Dia 28-6-1958, às 10 horas: Botânica

Aplicada Banca examinadora:
Presidente: Professor dr. Antônio
Modesto Primo;0 Prof.
dr. Hélcio João Moreira da Silveira
e prof. dr.0 José de Souza

Sobrinho.

Dem
dr. Hélcio João Moreira

às 10 horas: Quími-

2º série
Dia 17-6-1958, às 19 horas: Farmá-

cia Galênica — Banca examinadora:
Presidente: Professor dr. Hélcio João
Moreira da Silveira; Examinadores:
Prof. . 1 Osvaldo d'Acâmpora
e prof. dr. Menotti Demétrio Digiá-
como.

Dia 26-6-1958, às 19 horas: Farma-
0805 -30
500 4. Antônio Mo-
40 Primo; 0  0.
dr.020 e prof.
dr. Luiz Osvaldo d'Acâmpora.
Dia 24-6-1958, às 19 horas: Quími-

ca Analítica Banca examinadora:
Presidente: Professor Moair To-
mé de Oliveir s: Prof.
dr. Newton Briiggemann e prof. dr.
Menotti étrio Digiácomo.
Dia 27-6-195 8 horas: 10-

biologia — E: a examinadora: Pre-

sidente: Professor dr. Biase Agn
no Faraco; iminadores: Prof, d
Polydoro Ernani de S. Thiago e prof.
dr. Hélcio João Moreira da Silveira.

3º série
Dia 16-6-1958, às 19 horas: Higiene

e Legislação acêntica — Banca

examinadora: ente:
i Agnesino Faraco;

: Prof. dr. Polydoro Ern

S. Thiago e prof. dr
Souza Sobrinho,
Dia 19-6-1958,

Industrial
examinadora:
dr. Newton Brúiggemann;
dores: Prof. dr. Ranulfo Jc
za, Sobrinho e prof. dr. 40 2.
tista Ribeiro.

ani
Ranulfo José de

às 19 horas:
rmacêutica
Presidente:

Química

19
2

horas: 2-
examinadora:
dr. Ranulfo

cia Quími
Presidente

10 Guilhon Gonza-
7 Osvaldo d'Acâmpo-

Gonzaga;
Menotti De-

8

2 1

60 Digiácomo e prof. dr. Ranul-
1 0 3 4 80Sobrinho.

RSO DE ODONTOLOGIA
1º série

10 horas: Anato-
0.

1 dr. Pereira e
Oliv Examinadores: Prof. dr.
Roldã i e prof. dr, Newton

11
| Dia 21-6-195 S 3

gia — Banca examinadora: Presiden.
te: Professor dr. Miguel E. M. Oro-
| fino; Examinadores: Prof. dr. New
ton Linhares d'Ávila e profdr. Mi-
roslau C. Wolowski.

Dia 25-6-1958, 10 horas: Histo-
logia e Microbiologia — Banca exa-

minadora: Presidente: Professor dr.
Newton Linhares d'Ávila; Examina-

Prof. dr. Ariíhur Pereira e
ira e prof. dr. Roldão Consoni.

Dia 28-6-1958, às 10 horas: Meta-
lurgia e Química Aplicadas — Ban-

iminadora: Presidente: Profes-
.0 Mendes de Souza; Exa.

minadores: Prof. dr. Lauro Caldeira
de Andrada e prof. dr. Samuel Fon-

seca.

Dia 18-6-18
Ban

: Fisiolo-

2º série
Dia 17-6-1958, às 10 horas: Técnica

Odontológica — Banca examinadora:
Presidente: Professor dr. Lauro Cal,

de Andrada; Examinadores:
E . dr. Miroslau C. Wolowski e
prof. dr. Miguel E. M. Orofino.
Dia 20-6-1958, 10 horas: Clínica

Odontológica (Primeira Parte)
B Examinadora: Presidente: 

1 - Banca Examinadora:

aminadores: Prof. dr.
lau C. Wolowski e Prof. dr. Pedro
Mendes de Souza.
Dia 24-6-1958, às 10 horas: Prótese

Presidente:
Professor dr. Samuel Fonseca: Exami-
nadores: Prof. dr. Vinício Olinger e
Prof. dr. Lauro Caldeira de Andrada.
Dia 27-6-1958, às 10 horas: Higiene

e Odontologia Legal — Banca Exa,
minadora: Presidente: Professor dr.
12 e Oliveira; Examina-
dores: Prof. dr. Miguel Salles Caval.
canti e Prof dr. Newton Linhares
d'Ávila.

3º série
Dia 16-6-1958, às 10 horas: Ortodon-

tia e Odontopediatria — Banca Exa.
minadora: Presidente: Professor dr.
Miroslau C. Wolowski; Examinado-
res: Prof. dra. Yeda Manganelli Oro-
fino e Prof. dr. Samuel Fonseca.
Dia 19-6-1958, às 10 horas: Clínica

Odontológica (Segunda Parte)
aminadora: Presidente: Pro-
Pedro Mendes de Souza:

Prof. dr. Miroslau C.

às 10 horas: Prótese
anca Examinadora:

dr. Vinício
: Professor dr.

6 dr. Miguel
E. M. Orofino.
Dia 26-6-1958, às 10 horas: Patolo-

sia e Terapêutica Aplicadas — Banca
Exa dora: Presidente: Professor
dr. 03 4 Exami-
0 0 dr. Miguel E. M. Oro-
fino e Prof. dr. Lauro Caldeira de

ições: Tôdas as provas do
Odontologia serão realiza-

da Faculdade de Direi-
Júnior, 11.
do Curso de Far-
145 00
. 1 (edifício da

Faculdade de.

44-
8 1 Catarina,

06Solis, 10 de junho de

0
Visto:
6

Adolfo

Biase
Lisboa, secretário.

Agnesino Faraco, di-

00
Federal

6 da Silveira Filho,
Inspetor (4474)

 

 

H. CARLOS SCHNEIDER 8. A. CO.
MÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPOR-

. TAÇÃO

Assembléia geral extraordinária
São convidados os senheres acio-

nistas para a assembléia geral extra.
ia, a realizar-se às 16 horas
0 de junho de 1958, na sede

social, à rua do Príncipe, n. 315, pa-
ra deliberarem sôbre a seguinte

Ordem do dia
1º — Aumento de capital.
2º — Alteração do art. 5º, dos esta.

tutos sociais.
39 Outros assuntos de interêsse

social.
H. Carlos

dente.
(Assinatura ilegível), diretor-geren-

e.

Schmidt, diretor-presi-

3-2) (2170)
—.

SINDICATO DA INDÚSTRIA DA
EXTRAÇÃO DE MADEIRAS, NO
ESTADO DE SANTA CATARINA

Edital
Em cumprimento ao disposto no

art. 6º, das Instruções baixadas pela
Portaria Ministerial n. 146, de
18-10-1957, faço do conhecimento dos
interessados a relação dos candidatos
constantes da única chapa registrada
no prazo legal para concorrer as elei-
ções que serão realizadas neste Sin-
dicato, no dia 10 de julho de 1958, já
anunciado em edital anterior.
Para Diretoria:
Celso Ramos — Milton

Aquilino da Veiga.
Para Suplentes da Diretoria:
José Elias — Alberto Gonçalves dos

Santos — Henrique Theophilo Deu-
.
Para o Conselho Fiscal:
Guilherme Jacob Probst— José

Araújo — Luiz Batistotti.
Para Suplentes do Conselho Fiscal:
Wilson Múller — Arno Oscar Meyer

— Murilo Rodrigues.

Para Delegados junto ao Conselho
da Federação:

Celso Ramos — Guilherme
0 - 10.
Para Suplentes:
Henrique —"Theophilo Deucher —

Eno Oscar Meyer — Wilson Múller.
Fica aberto o prazo de cinco (5)

dias para o oferecimento de impug-
nação contra: qualquer dos candida-
tos.

Florianópolis, 17 de junho de 1958.
Celso Ramos, presidente.

Fett

Jacob

(2189)
-0

SINDICATO DA INDÚSTRIA DA
MARCENARIA DE FLORIANÓPOLIS

Edital
Em cumprimento ao disposto no

art. 16, das Instruções baixadas pela
Portaria Ministerial n. 146, de
18-10-1957, faço do conheci:
interessados a relação dos candidatos
constantes da única chapa registrada
no prazo legal para concorrer as elei-
ções que serão realizadas neste Sin-
dicato, no dia 15 de julho de 1958, já
anunciado em edital anterior.
Para Diretoria:
Alberto Gonçalves dos Santos

José Elias — Heitor Bittencourt.
Para Suplentes da Diretoria:
Murilo Rodrigues — Nelson Carnei-
— Ceniro Ribeiro.

Para o Conselho Fiscal:
Aquilino Hilário da Veiga — Celso

Ramos — Milton Feit.
Para Suplentes do Conselho Fiscal:
Nabor Schlichting — Arlindo Phi.
1 — Clovis d'Acâmpora.

Para Delegados junto ao Conselho
da Federação:
Alberto Gonçalves dos Santos

Murilo Rodrigues — José Elias.
Para Suplente
Heitor Bittencourt — Nelson Car-

neiro — Aquilino Hilário da Veiga.
Fica aberto o prazo de três (3) dias

para o oferecimento de impugnação
contra qualquer dos candidatos.

Florianópolis, 19 de junho de 1958.
Alberto Goncalves dos Santos, pre-

sidente. (2188)

ro

ipara à assem

Pág. 3

FEDERAÇÃO DOS TRABALHADO
RES NAS INDÚSTEIAS DO ESTADO

DE SANTA CATARINA

Edital de convocação

Pelo presente1 4 003
fica o conselho2
Federação dos Trabalhadores nas 1In-
dústrias do Estado de Santa Cat
na, em pleno gôzo de seus direito
sindicais, convocado para à asserm

bléia geral ordinária a realizar-se no
dia 26 do corrente mês, em sua sede
social à rua Tenente Silveira, 15
2º andar — sala 201, Florianópolis,
às 14 horas em primeira convocaçãê
e, não havendo número legal de re.
presentantes, far-se-á a segunda con
vocação duas ho ós,0
do com qualque 6
561 com4

Ordem do dia

1º — Leitura, discussão, e vota:
por escrutínio secreto da retifica:
da proposta orçamentária refer:
ao ano de 1958, e respectivo parecer
do conselho fiscal.

2º — Leitura, discussão e vota
por escrutínio secreto da propo

orçamentária para o ano de 1959,

respectivo parecer do conselho fiscal

Edital de convocação

De acôrdo com 4
Delegado Re:

autorização do sr
al do Ministério

Trabalho, Indústria e Comércio, d:
Santa Catarina, convoco o conselhe
de representantes —desta Federa

1 geral extraordin
ria a realiz e dia 27 do corre
mês em sua sede social à rua Tenente
Silveira, 15 — -2º andar — sala 201,
em Florianópolis, às 9,00 horas da

manhã para tratarem da seguinte

de

Ordem do dia

1º — Assuntos diversos.
Florianópolis, 14 de junho de 1958.
Hermes Corrêa de Mendonça, pre-

sidente.
(3—1) (2165)

0 SOCIEDADE ANÔNIMA

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DF

MADEIRAS

Ata da assembléia geral extraordinária

Aos dez dias do mês de junho do ano

de mil novecentos e cinquenta e 010

na sede soclal, nesta cidade de Itajo:
reuniram-se os acionistas abaixo
merados, representando mais de dois têr-
ços do capital social, conforme faz co

0 10 3 5 05 40

foi assinado depois de identifica

0 com a

01

que, antes de -1
disse estar presente à asse
00 4 diretoria, o
Érico Scheeffer, incumbido de dar

tência técnica à presente
qual convidava para secretariar

lhos, juntamente com o diretc 8

rio, o que 01 aceito e aprovado

presentes. Em seguida, verificada & Ext

tência de “quorum” legal,
presidente aberta a s . 4

do a mim,0 8 rvindo «
secretário, que lêsse em voz alta r

conhecimento de todos, o edital de c
vocação publicado no “Jornal do
desta cidade, nos dias 4, 11 e 18 de m
p. passado e no “Dlário Ofícial do Est

do”, edições de 7, 8 e 9 d 3

5.1 6do 180
metex S. A. — A:

dinária — Convoc:

senhores à

contador 5

declarou o sr

Convidamos «

3 sociedade r

1 -30741 que 10 de junho do

corrente ano, às 15 horas, na sede social 



ao. 4

resta cidade, a fim de deliberar sóbre à
te ordem do dia: a) Ratificação

ssembléia gêral de constituíção, rea-
da 5 de junho de 1956; b) reti-

00 250 trata-
assembléia geral ordinária, de 21

julho de 1957; c) reforma geral dos

utos Itajaí, 30 de abril de
(A Alfred Hoffmann, diretor-

president Prosseguindo, o sr, presi-

cente + 7u que lesse, o que fiz em

voz alta, a proposta da diretoria e o pa-

recer do conselho fiscal, sôbre os assun-

rdem do dia, que sáo como 86-

Proposta da diretoria: Senhores

10 sido constatado diver-
8 6 2 2 255-

bléias gerais de 5 de junho de 1956 e 31

de julho de 1957, bein como verificada £

fazer algumas altera-

por conseguinte melhor
reforma geral, a fim de

melhor ajustá-los mos interesses 8048

e à legislação vigor, vimos propor,

pela ordem, o seguinte: Primeiro — Raº
io ds todos os assuntos tratados
embléia geral de constituição de 5

de junho de 1956, isto é, homologação da
nossa sociedade, isto em

e ter sito a ata respectiva la-

livro comum, ou melhor, em
não se achava  revistido das

ades legais, devendo; portanto,

ta na Íntegra e no novo livro
dando assim perfeita legali-

constituição da nossa sociedade.

Segundo — a) retificação na eleição da

direto realizada na assembléia geral

ordinária, de 31 de julho de 1957, dan-

do-se-lhe na duração da sua gestão até a

4 0 da assembléia geral

4 104 2 06 60 4

a,0 6..

“que terminará em 20 de junho de
corrente ano; b) ratificação da eleição

diretores, também efetuada na as-
sembléia geral de 31 de julho de 1957,

bem como da eleição dos membros do
conselho fiscal e seus suplentes, que é a
866 Diretoria — Para diretor-pre-

sidente, o er. Alfred Hoffmann, de na-
clonalidade alemã, portador da carteira
modéio 19, n. 230.650, casado, comercian-
te; pera diretor-gerente, o sr. Werner

Otto Heinz Eckner, de nacionalidade ale-
portador da carteira modêlo 19, n.

62.602, casado, comerciante: para diretor-
nic o sr. Herbert Ziel, portador da

carteira modêlo 19, n. 63,758, casado, téc-
nico industrial; para diretor-adjunto, o

sr. Egon tphal, brastleiro, casado, do

comércio; 6 para diretor-secretário, c

Hans Franz Maria Schedel, brasilet-

ro neturmizado, casado, do comércio, to-

dos residentes e domiciliados nesta cida-
de. Conselho fiscal) — Efetivos: Srs. Curt
Buddemºsyer, casado, industrial, residen-
te em São Bento Sul; Antônio de
Carmo Rebêlo, casado, do comércio e Pe-,

dro Oliveira,

comércio, ambos resident

e todos brasileiros.

dro Múlle Max Probst e Vitório Kim-

mel, brasileiros, casados e residentes
nes cidade, cujo mandato da diretoria

e do conselho fiscal terminará na data
da realização da assembléia geral de

aprova: de contas do ano social que

findar 58. Ratificação tam-
bém da remuneraçí dos membros do

conselho fiscal, a de CrS 500,00

(quinhentos cruzeiros) nº cada
por parecer que emitir; oc)
plena e integral de
cados até a presente
e conselho fiscal, em face da homologa-

de sua cleição; d) ratificação, por-

tanto, da aprovação do relatório da di-

retoria, balanço, contas de lucros e per-

em

sociais.

indicada uma

em

ão da

ser 5

2461 ata,
dade à

do

Francisco de solteiro,

nesta cidade
Suplentes: Srs, Pe-

que é

membro,

ratificação
todos os atos prati-

data pela diretoria

ção

45 parecer do conselho fiscal, atinen-
tes exercício social, findo em 30 de

junho de 1957 e que foram discutidos e
200 8 4geral de 31 de

julho de 19 Terceiro — Reforma geral

dos atutos sociais, que passarão 4 ter

a seguinte redação: Capítulo 1 — Da de-

nominação, objeto, prazo e sede. Art, 1º
— Sob a denominação de “Cometex So-
ciedade Anônimia — Indústria e Comér-

Madeiras", fica constituida uma
anônima regida pelos presen-

estatutos 6 pelas disposições legais

ao

cio de

soci

tes

dade  

que lhe, forem. aplic

objeto principal da
ão de lançadeiras

têxtil, como também

0616 à 3

para a industrial

madeira e outros ramos de

ainda, indústrias corre

toria julgar de conventênci

também participar de outras socieda

com ou sem o mesmo objeto. Art. 3º —

O prazo de duração da sociedade 81
por tempo indeterminado, Art. 4º

sociedade tem a sun sede e fôro jurídico
nesta cidade de Itajaí, Estado Santa
Catarina, podendo criar agências e fi-

llais e manter depósitos de madeira em
qualquer 10do território nacio-

nal. Capítulo II — Do capital, das ações

e dos acionistas: Art. 5º — O capital so-

cial é de Cr$ 2.000.000,00 (dois milhõ

de cruzeiros), todo integralizado, dividi

do em 200 (duzentas) ações ordinárias,

ao portador, do valor de Cr$ 10.000,00
(dez mil cruzeiros) cada uma, Art. 6º

— As ações da socledade0 005 25
requisitos legais e serão assinadas pelo

diretor-presidente e pelo diretor-gerente.

Parágrafo único — A sociedade poderá

emitir títulos múltiplos, representativos

de seu capital, contendo tôdas as carao-

terísticas -de lei. Art. 71º — Nas assem-

bléias gerais, à cada ação corresponde

um voto, Art. 8º — As ações serão con-

sideradas indivisíveis em relação À socie-
dade, que só reconhece um proprietário

em cada ação. Art. 9º — No caso de au-

mento de capital, os acionistas0
preferência pera subscrever as novas
ações, na proporção das que já possui-
rem. Art. 10 — Em caso de venda, ces-
são ou transferência de ações, terão pre-

ferência os acionistas da sociedade, com
opção pelo prazo de 30 (trinta) dias. Ca-

9 1 - Da administração social.

. 11 —
da por 5 (cinco) diretores, acionistas ou

não, eleitos por assembléia geral, sendo:
um diretor-presidente; um diretor-geren-

te; um diretor-técnico; um diretor-ad-
junto e um diretor-secretário, diretoria
essa que terá mandato de 2 (dois) anos,

reelegível ou não. Parágrafo0 -

remuneração dos diretores será determi-
nada pela assembléia que os eleger. Art.

12 — Poderá a assembléia geral, a todo
O tempo, revogar o mandato e dispensar

qualquer «diretor,0 6 -6
Ou nomear para sua vaga um outro di-
retor. Art. 13 — Em caso de vaga do lu-
gar de qualquer dos diretores ou ausên-
cla por período superior a 3 (três)

ses, deverá se proceder, por

dos diretores remanescentes, à escolha
de um novo diretor, que exercerá essa
função até o término da gestão daquela

de

me-

indicação

diretoria. Parágrafo único — Cada dire- |

tor dará em. caução de sua gestão 1

(uma) ação da sociedade, a qual só será |
levantada

ção
30 (trinta) dias npós à apr:

das contas dêle, diretor, pela
bléia, geral. Art. Já — Os diretores

administradores exercerão as suas fun-
ções conjunta ou separadamente,

buindo entre si, cargos e atribuições, pe-

as-

la maneira, forma e tempo que julgarem

: conveniente à sociedade. 6

executivos da vontade social, devem agir )
00 6

harmônica c
podendo

coordinadamente,
9 diretor-presicdente,

mente e de per si, ce 0
sempre em conjunto

tores, presidente,

secretário: n)

negócios

43

com um dos dire-
técnico, adjunto

plena administra:
laís; .b). celebra
6 000

empre que f
social; 4 entar

zo ou fora dêle,

tla ou contra
sentar & socied

0 05

diretoria,

n diretoria em
em
intentada

16 05

164
ela

com ter-

66105 e com os governos da União,

Estados e dos Municípios; f)

procuradores -412
tia”, outorgando os poderes
e especiais part a defesa dos
Interêsse 40 405465
6508 8611 6168
tivos,605. 15

16059 5 60

68168. 158040 086
108 4 083 0 6
demitir empregados de tôõda a 640

650.168 “as” atribuições, “vencií-

nerce:

ais,

fais e
admin

outros, e
dae

contratar

A sociedade será administra- 1

 
distri- 1

isolada- |

diretor-gerente, |

ou,

1- 1

| do fundo de

comissões e gratificações, bem

represer 1 1

0

agen

vend produtos,
edift-

os

re-

como também
assinando

ticulares; j)
r recibos, dar e

tar títulos,

cobranças

re-
e resg:

promover
abrir e movimen-
e estabelecimen-

r semelhantes, emitindo,

10 0

cheques, duplicatas, títulos ou efeitos
dito 0 6 praticar, em

suma. atos contr;

por

ou

de

qu ou tos que
lei, independam ção ex-

pressa da embléia geral, e, finalmen-

te cabe ainda aos diretores presidente 6

gerente, sempre em conjunto, comprar e
146imóveis, inando as res-

ectivas rituras e contratos, públicos
0 ajustar, pagar e rece-

ber preços dos imóveis. Art. 15 — Os di-

retores, sempre que fôr nec:

tomar as deliberações de Iinterê:

cial. lavrarão no livro próprio a respecti-

ata, assinada por todos os presentes.

Nas reuniões da diretoria, prevalecerá o
voto da maioria, tendo o presidente, ade-

mais, no caso de empate, voto de quall-

dade. Art. 16 — Compete à diretoria
convocar as essembléias gerais, que se-

rão presididas por um acionista eleito ou

aclamado no ato, Art. 17 — Anualmen-

te, na 0 dev a diretoria deverá
confeccionar e apresentar o balanço,

contas e relatório do ano decorrido, na
orma da lei. Art. 18 — Fica expressa-

mente proibido o uso da firma pelos .di-

retores, em negócios estranhos à socile-
dade, bem como em abonos, fianças e

outros atos que não digam respeito com

os interêsses sociais. Capítulo IV — Do

conselho fiscal. Art. 19 — A sociedade

terá um conselho fiscal composto de 3

(três) membros efetivos e 3 (três) su-
plentes, residentes no país, acionistas ou

não, eleitos em escrutínio secreto ou por

aclamação, anualmente, pela assembléia

geral ordinária, podendo ser reeleitos.

Art. 20 — O conselho fiscal tem às atri-
buições que a lei lhe confere e sua re-

muneração será determinada pela assem.

bléia que o eleger. Art. 21 As atrl-
buições do conselho 561 50 fixadas

scciedades por ações, de-

entar à assembléia geral or-
parecer sôbre os negócios ec ope-

rações sociais do exercício em que ser-

virem, tomando-se por bb! o inventá-

rio, balanço e contas da diretoria. Capi-
tulo V — Das assembléias gerais. Art. 22
— A assemblé geral reunir-se-á, ordi-

náàáriamente, em dia dos 3 (três) primei-

ros meses do ano social, para tomar co-
nhecimento e deliberar sôbre o relató-
rio da diretoria, parecer do conselho fis-
cal, referentes ao exercício decorrido, e
proceder à eleição dos membros do con-

al e seus suplentes e dos di-
ndo fôr o reuni

raordináriamente, que os
tamento

va

caso;
sempre

seral será presidida por um acionista
lamado no ato, e secretaríada

pelo diretor-secretário ou or secretário

escolhido na 12 o. Art.
1

a ou n

ções 4

tas inscritos no “livro 42

procuração,

Capítulo VI — 10 de lucros

Art. 25

arar por
por cen-

undos de rese

Do lucra líquido
balanço, anualmente
o serão des

legal, até
do car

a constituir
antia necessá-
para6-

à disposição de
1. que o distribuirá da maneira

melhor julgar conveniente, podendo
novos fund de reserva, se preci-

(vinte

(ei
por

fundo de der
x à constit

que
61

 

20-6-58

so. Capítulo VIT — Do início das ativi-

dades e ano soéóial. Art. 27 — A socieda-

de tem assegurado o/início de suas-
vídades em data de primeiro de julho de

mil novecentos 6 1e seis .....

(10-7-1956). Art. 26 — O ano social terá
início em 1º de julho e terminará em 30

40 0 0 -11 subsequente, data

em que se fechará o balanço anual. Ca-

pítulo VIII — Disposições gerais. Art. 29

— A dissolução e liquidação da socieda-

de terão lugar por deliberação da assem-

bléia geral, observadas as prescrições le-

gais, devendo por estas serem regidos

1040 08 64508 01508. Senhores acio-

1 06 08

08 00 4 5 altera-

ções, pois só assim deixaremos retifíca-
dos os erros e falhas anteriormente co-

metidos quanto à lavratura da primeira
ata dé constituição, eleição da diretoria
e duração do mandato, e, principalmen-

te, pássaremos a dar aos nossos estatu-

tos sociais meihor forma e redação, en-

quadrando-os de maneira mais perfeita

na legislação em vigor. Itajaí, 6! de ju-

nho de 1958. (Ass.) Alíreaà Hoffmann, di-

retor-presidente;6 Otto 12

. 60-6 6 161

460-10 01  0.-

adjunto e Hans Franz Maria Schedel, di-

retor-secretário”. Parecer do conselho

fiscal — O conselho fiscal da sociedade

Cometex S. A., por seus membros aba 1

xo-assinados, reunidos especialmente pa-

ra tomarem conhecimento da exposição

justificativa que a diretoria da socleda-

de pretênde apresentar à assembléia ge-
ral extraordinária, propondo a-

ção da assembléia geral de 5 de junho de

1956; retificação e ratificação dos assun-

tos tratados na assembléia geral de 31 de
julho de 1957, bem como a reforma geral
dos estatutos sociais, chegou à conclu-
são, após acurado estudo, que as mes-
mas atendem ao interêsse da sociedade.
O conselho fiscal, é, pois, de opinião que
a proposta pode e deve ser recomenda-

da à aprovação does senhores acionistas.

Itajaí, 6 de junho de 1958. (Ass.) Curt
Buddemeyer, Antônio do Carmo Rebêlo
e Pedro Francisco de Oliveira”, Finda a
12 5 documentos, pôs o sr.

presidente o assunto em discussão, de-
teríninando a mim, secretário, que fôsse

lendo uma por uma das alterações pro-

postas, as quais tam sêndo isoladamente

discutidas e votadas, sendo tôdas apro-

vadas. Finalmente, terminada a discus-
são e votação separada de cada altera-

ção, pôs o sr. presidente em votação O

conjunto das alterações propostas, inclu-

sive os estatutos sociais, confirmando-se
a sua aprovação por unanimidade. Nada

mais havendo an tratar, pediu o sr, presi-
dente aos senhores acionistas que se

conscrvassem no recinto. até que 836

redigida À presente ata e iavrada no li-

vro próprio, a qual, depois de lda e

posta em discussão, foi aprovada € assi-

nada por todos os acionistas presentes,

E eu, Érico Scheeffer, servindo de secre-
tário, lavrei a presente ata, para os de-

vidos fins. Itajaí, 10 de junho de 1958.

(Ass.) Alfred Hoffmann, por si e por
op. de Werner Otto Heinz Eckner; Curt

ddemeyer, Hans71 81.

Júlio Augusto Laub, 06-

610 00 Rebêlo,4 0-
11608se-

É cópia fiel2 0 120
fis. 1 e seguintes. Itajaí, 10 de

nho de 1958. Érico Schceeffer, secretário.

Reconheço a firma supra de Érico
hesífer, e dou fé. Itajaí, 11 de junho

1958. Em fé NNH. da verdade, Nico-

medes Nery da Hora, pelo tabelião do 2º
Ofício.

de

25 — Conferida e aronivada por

da Junta Comercial, em ses:

e. Pagou na primeira via Cr$ 21,50

s federais para arquivamento,

cetarin da Junta Comercial de San-

ta Catarina, em Florianópolis, 12 de ju-

nho de 19

O secretário: Eduardo Nicolich.

A primeira via é de igual teor e fica

arquivada na secretaria da Junta Comer-

cial do Estado em Florianópolis, 12

junho de 1958.
Eduardo Nicolich, secretário:

de (2177) 
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“COMPANHIA MELHORAMENTOS DE
ARARANGUÁ”

050

Manifesto de incorporação

Araranguá, cento de destacada signi-

ficação econômica do sul do Estado de

Santa Caatrino, por 0 50650 geo-

60 do

15 rodoviário 00 desempenha

particular relevância nas comunicações

com o centro do nosso Estado e mui es-

pecialmente com o Rio Grande do Sul.

Essa situação mais se 0660 0 a

abertura da BR-59, que colocou nossa

cidade o09 Florianó-

polis e a Capital gaúcha, tornando-a

ponto obrigatório de parada ou mesmo

pernoite.
Contudo, apesar 00 05

5605 10 1 010
ram o ramo de hotéis nesta cidade, te-

DIARIO OFICIAL

que está avaliado prêviamente, no
forma da lei, além de tomar mois ações
ne valor de Cr$ 800.000,00 a serem
integralizadas em moedo corrente, per

fozendo assim, o soma de dois milhões
de cruzeiros (Cr$ 2.000.000,00)

oções
4 — A incorporadora esclarece que

firmou controto com Consórcio de
Desenvolvimento Econômico 5. 4 de
Florionópolis, para a execução dos ser-
05 de organização e colocação do
copitol da entidade constituendo.

5 - A subscrição do
cial terá início logo após a publicação
do presente —manifesto projeto de
estatutos sociais no “Diário Oficia!”
do Estado, devendo 0 assembléia para

a avaliação dos bens que vierem a ses

transferidos para a sociedade realizar-
se, no máximo, dentro de doze meses.
— Os pagamentos recebidos dos

srs. subscritores e destinados à inte-

em

 mos que convir que o assunto exige

-9660 6 090

de pelo menos um hotel à altura do seu

desenvolvimento progresso.
Pretendendo encontrar solução paro

problema 60 0 0 9550
1 econômica e social, a firma Cam-

pos & Cia. Ltda, mais com o intúito

de 90a uma ospiração coletivo
de que com propósito estritamente co-

mercial, resolveu tomar a iniciativo do

construção de um moderno e confor-
tável hotel0 0 0possa
hospedar condignamente a população
flutuante coda vez mais acentuado,
contribuindo ao mesmo tempo com um

gralização dos ações serão depositados
em conta vinculado
creto-lei 5.956,
Benco Indústria «e
Catarina S. À. e
do Comércio S. À

7 — Em coso de excesso de subscri-
ção a ossembléia geral de constitui-
ção resolverá a forma de proceder.

8 - A incorporadoro, tendo em vis-
ta 0 050 de preços de material
de construção, hoje muito comum, OL
outros fatores quaisquer, poderá con-
vocar o assembléia de subscritores po-
16 4 00 da sociedade, com
copitol inferior ao máximo previst

nos têrm
de 11
Comércio
no Banco

n 1 no
de Sonto
Nacional

 prédio que venho a constituir legíti-
mo orgulho parc o nosso municífio.
Não desejando os idealizadores de 0

Empreendimento que essa iniciativo, 1

síntese econômico-social de2 9

região, apresenta-se como realização |

de alguns, mas sim como expressão

do trabalho e entusiasmo de uma cole-

tividada, deliberaram que suo exe-
cução seja levada np têrmo com ac par-
ticipação ativa e direta dessa coleti-
vidade, através de uma sociedade em
forma anônima, o ser constituida por
subscrição público. 1

Além do sentido de ordem 60

digamos, há ainda a ressaltar o aspec- |

tó comercial do acometimento que O

torna atraente inversão de capital, 0

000 6
50. 5 resultados altamente lu-
cretivos são corolcrio das considerações
acima explanadas — pelo movimentc
—— sempre crescente de trânsito e per-

manência em Aroranguá, sua indús-
tria hoteleira terá necessariamente que,
0 pn rentabilidade. 1

— A sociedade ora lançada que
denominar-se-ó —Companhia —Melhoro- |

mentos de Araranguá, terá O capital

inicial de doze milhões de 024

(Cr$ 12.000.000,00), dividido em seis
mi! ações ordinários, nominativas, con-
versiveis em ao portador, no valor de
Cr$ 2.000,00 cada uma, tendo por ob-
jeto a construção de um hotel na mes-
nia cidade, podendo operar em Outros
empreendimentos, a critério de sua di-
retoria.

2 - O capita! será subscrito ptra-
65 de subscrições pública sendo inte-
gralizado pela seguinte meidolidade.
10% no ato da subscrição e o saldo
em 18 prestações iguais e sucessivas,
de 5% cada uma, vencíveis de 30 em
30 dias, a contar da dato daquela subs-
crição. Juntamente com o, primeiro pa-
gomento o subscritor pagará umo so-
ma igual a 10% sôbre o valor nomi-
nol do subscrição, sob o titulo de “to-

xas e emolumentos”, destinado c fa-

zer face às despesas de colocação do

copital.
— A firma incorporadora, Campos

& Cia. Ltda., sediada nesta cidade de
Araranguá, constituida pelos sócios
Afonso6 9-0 Ar-
tur Campos e Ivo28
subscreve a importância de ........-
Cr$ 1.200.000,00 a ser integralizada
por um terreno de sua propriedade sito
na mesmo cidade à Praça Hercílio Luz,
598, com 35,30 mts. de frente
6 referida praço e 38 mts. mais

6

1 010

 menos de frente fundo, terreno

acima.

9 - Na hipótese da não consti
tuição da sociedade, aos despeses 0
tentativa serão roteadas —proporcional-
mente ao capital subscrito, proceden
0- 100 do excesso 20-
do, também propórcionalmente.

O — Os originais do presente ma-
nifesto, do projeto de estatutos sociais
e demais papéis referentes p orgoni-
zação em cousa ficará depositados nos

do de- |

Aprovação do laudo de avaliação.
1 — Constituição do sociedade IV

Eleição do diretorio e conselho
“Araranguá, 28 de moio de

1 1958. 0Campos 8
Cia. Ltda.” Em seguida o presidente
declarou que estovo em discussão e vo-
tação a escolha dos srs. peritos-ova-
1088 assunto que constitue o item

[primeiro do ordem do dio.0 2
; palavra o subscritor sr
1 0 8 foi preposto os
10dos Elédio* Garcia, André
| Vendausen Pereiro Setembrino Zi-
ni, todos brasileiros, 050005 0-
ciontes, residentes nesto cidode, paro
desempenharem os funções de perítos-
avaliadores. Submetida a discussão 6

votação foi essa proposta aprovada por

unanimidade, com pbstenção do re-

| presentante da firma proprietária 09
imóvel a ser avaliado, Tratando-se de
imóvel sito nesta cidade e do perfeito
conhecimento dos srs. peritos, êstes,
que presentes aceitaram o encargo, so-

30 5250 050 0
trinta minutos, tempo que julgam ne-

60 para apresentação do respec-

tivo laudo, sendo essa sugestão por

todos aceita.0 05 frabalhos,
os srs. peritos apresentaram seu lau-

do de avoliação, redigido nos seguin-
tes têrmos: “Laudo de avaliação. Em
cumprimento ao encargo que nos foi

ctribuidd pelo assembléia cérol de
subscritores da —.Companhia Melhora-

mentos de Araranguá, que se repliza

nesta doto,6 0 presente

laudo de avaliação procedido sôbre o

imóvel obaixo descrito, de proprieda-

de da firma Campos & Cia. Ltda.,

00 mencionada socie-
dede, com o quol aquela firma inte-
9 a subscrição de copitol oté
o valor da avaliação aqui formaliza-
du. Para as conclusões abaixo o signo-
tário levaram em conta a localização

fiscal

srs.

 do imóvel em relação ao ponto cen-
1 da cidade, suas dimensões, tran-

| sações análogas operadas nesta cido-

escritórios da incorporadora em Ara- | de, forma ou modalidade da transo-

renguá.
Araranguá, 26 de março de 1958.
Pela 0000
Afonso Ghizzo
Walter Belinzoni
Artur Campos
Ivo D'almeida Machado.
Campos & Cia. Ltdo.
ilegível.

Assinatu-

ra

Ata da assembléia geral de subscritores

Aos nove dias do mês
de mil novecentos e 0 e
às quinze horas, no solo da Cô-
Municipol, edificio do Prefeitura,

cido de Araranguá, Estado de

Santa Catarino, reunidos em primeira

convocação, subscritores que represen-

tavam mois” de dois têrços do copital

social da Companhia Melhoramentos de

Aroranguá, em organização, confor-

me 9 510 de presença”
foi pelo sr. Arthur Campos, como
presentantes —da firmo —incorporadora

Campos & Cio. Ltda., assumido a pre-

sidência dos trabalhos, tendo o mesmo

convidado paro secretariá-lo o sr. Ela-

ne Garcia do Silvo. Constituida assim

a mesa, declarou presidente instala-
dos os trabalhos determinou ao
0 900 10 do

editol de convocação que fôro publica-

do no “Diário Ofícial” do Estodo, edi-

ções de 30 de maio último e 2 «

de junho corrente, assim como no jor

1 “O Estado”, de Florianóp edi

de primeiro, três e quatro ju

nho corrente, do seguinte teor: 0

0-0 Araranguá.
Em organização. Editol 6 0000
00- 605 5subscritores
de copitol social da Companhia —Me
lhoramentos de Arorongt 099-

nização, para a assembléia a

lizar no dia nove de junho do -

te ano, às 15 horas, no salao da -
mara Municipal, nes cidade, com o
seguinte ordem do dio: | — Nomea-
ção dos0 0 650 0
imóvel onde será construido hotel
e que integrorá o caopitol se 1

de junho do

ano

mora
nesta

e se

18

em

corre:
e reo-

cia!

ição, etc. Imóvel um terreno sito à

, Praça Hercílio Luz, nesta cidade de

Araranguá, com o 40 6 1 mil

| quinhentos e vinte e oito metros qua-
idrados e trinta e três decíimetros quo-
30 1.528 33 2 6 0 as se-
15 divisas .000565 fren-
te a L. com a referida Praça Hercí-
lio Luz; fundos po O. com o rio Ara-
ranguá; N. com a rua Coronel Apo-
linário; e ao S. com terrenos da Em-
prêsa de Eletricidade, Luz e 60
Araranguá, S. A. 6 61 foi
0 0 compra feita à Emprêsa de
Eletricidade Luz e Fôrça Araranguá S.
A. conforme escritura pública de com-
pra e venda registrada no Registro Ge-
rci de Imóveis desta cidade sob n.
18.159, à fls. 109, do livro 3-X, em
25 de maio de 1954. Preço: o imóvel
descrito05 milhão

duzentos mil cruzeiros
Cr$ 1.200.000,00). É o
Araranguá, 9 de junho de 1958. Pe
1 Eládio Garcia,6-
sen0 530 5. 50
metido à discussão e votação foi.o
0 600 por 2
cum abstenção do representante do
firma proprietário. Esta ouvida aceitou
também o laudo, tendo o sr. presiden-
20 o imóvel em questão in-
corporado 19 património da sociedade.
O presidente declorou então que .esto-

em discussão o projeto de estotu-

tos sociais 0 00
0 0 500 8 28 4
março último, consultando os presen-
tes devia proaeder 2 10 05
mesmos que, por unanimidade foi
dispensado por ser seu conteúdo de
todos conhecido. Submetido a dis
cussão e votação c assunto, obteve êle
aprovação 1 80 presiden-
te declarada constituida a sociedade,
655à
conselho fiscol
subscritor
pelo

e

spe

Pedindo a palavra
02foi

mesmo proposta o seguinte cho-

0 
1-5 5 6 ..

00 — Campos & Cio.
Lie firma comercio! desta cidode;

Maximiliano *

8

eleição da diretorio e|

111 652. Adolfo

brosileiro, casado,
te nesta cidode
1 membros —efetivos
Remos Castilho, Aziz
André Wendhausen Pereiro; poro
pientes: Elane 66 do Silva, Alírio
00 26 82 1 to

dos brosileiros, cosados, do comércio,

residentes nesta cidade. Submetitia a

250 60 0 30 68

sentado eleita por unarámidade. Sub-
metido a discussão e votação delibe-

rou o assembléio por unanimidade que

os funções acima referidas seriam exer-

cidos sem remuneração oté ulterior

deliberação da assembléia geral futura

que determinar de forma diferente.
Ainda deliberou 9 assembléia que 0
mandato do diretoria recém-eleito fin-
daria com a 0556 04fôr
escolhida em assembléia geral ordiná-
ra no ano de 1963 bem como que os

despesos realizadas pela firma incorpo-

redora com a constituição da socieda-

de serão lançados entre os valores do

otivo desta, 506

dez anos em parcelas iguais, na forma
facultada pelo artigo 129, letra 45
do decreto n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940 Não hovendo mais
arsuntos o tratar o presidente suspen-

deu os trabalhos paro a lavratura da
presente ata. Em tempo: Após a opro-

vcção do laudo de avaliação deter-

minou o sr. presidente a leitura dos

cemprovantes dos 6605 bancários
em conta vinculada e correspondente
a parte do capital já0 E
que estavom assim redigidos: “llmo.
sr. Cia. Melhoramentos de —Araran-
guá — nesto. Prezodos senhores.
Demonstrando a conta corrente de v.
s. um soldo de Cr$ 389.000,00 (tre-
zentos e oitento e nove mil cruzeiros)
ao seu fovor, solicitamos a fineza de
nos dizer si o acha conforme e, res-
pondendo com brevidade o 00
106600 18
assinado. Com elevado aprêço, subs-
crevemo-nos —atenciosamente. —Banco
Ncecional do Comércio. (ass.) inintelegi-
veis, gerente e contador. 9 de junho
de 1958. “Araranguá, 9 de junho de

1958. Prezado correntista Cia. Me-

lhoramentos de Araoronguá,: | Nesto.

Saudações. 0 9

—

conte

corrente de vv. ss. um soldo de ...

Cr$ 691.00000 (seiscentos e noventa

e um mil cruzeiros) a seu favor, so-
licitamos a fineza de dizer-nos si O
acha conforme, devolvendo com bre-
vidade o formulário incluso competen-
temente datado e assinando. Agrode-

,cidos, subscrevemo-nos —atenciosamen-

te. (a.) Bonco Indústria e Comércio de

Santa Catarina S.A. (assinaturas ininte-

legíveis) contador e9. 00

03 005 6 0 presente ato, lo-

virada em três vias de igual teor, li.

do, aprovada e achada conforme, por

todos devidamente assinada. Eu, Elane

Garcia da Silva, servindo de secretá-
0 196 e assino.

Manoel: Martins, da Nóbrega e mois
trinta e umo ossinaturos 5.
Maximiliano Hermmann como!  pro-
curador dos seguintes acionistas: Corlos

Belinzoni; Luiz VWendhausyn Pena;
5 0500
0 26 —Coso-

9 100 6 Medeiros; Oli-

187 0 02 Costa: Jorge

09 06 18050
| Rabello; Protásio Joaquim 0

Eniprêsa São Luiz; Jovelino Gomes de

1 02 Eduardo Krieger; Arnaldo

1 601 João 410 10-

16 105 André Alves do

5 500 00 Kroes Campos; -

0 Venson Sobrinho; Eduardo Bi-

tencourt;0 Monoel Gemes; -

10 Gercindo Pasquale;

Wilkan M. Elias; 306 62 50-

01 50 30 0

—

Oscor

Manoel Monteiro; 0 0de

Souza. Maximiliano Hermemann;

19 20 1 Transporte

 6. 1. 00 procurador dos

| seguintes pcionistas Gualberto Elias,

Guilherme Ti Américo Joãosk o Ra-

bêlo, Alcides José Amorim,

—

Otávio

Jo:
1

lho fis
Jardelin

Jorge e
0

 
|

Cardoso, José 0 06 640
5 



5
Pereiro, Luc

ônio Nun

1 Irmãos |
Doivino Lei

e, Rivarol Ger|
Pereiro, Egidio 6 |

Benicor Justi, Augusto |

2 , Albino Mezzo
ri. Albino Zanatta, Antônio Irineu Co-
lares, Antonino Alves do Silva, Séti-
6 60 fala 509
João0 00 500 905
0 0. 18 Manoel Raymundo,
Profil Recco, Porfírio: Burin, Poulino

1 6 6 Isoc do Silva, |

cul José Luminetz, Pedro José 6 1
Souzo, Edgord Orige,

ger, Bento João Nascimento, Fronci

Manoel Emídio, Ary, Máximo da Silvo,
16020 50 00 Alcides
Duarte, (os.) ilegível.

Reconheço verdadeira 2 supre |
que dou fé. Araranguá, ... de ... de
19... Em test. E. M. da verdade. Elze |
Mondardo, escrevente juramentado. 1

Certifico que as firmas retro e có-

pia indicadas forom reconhecidas

—

no

primeiro via dêste instrumento. Aroron-

606 10 de junho de 1958. Elza -1
0 05.

PROJETO DE ESTATUTOS SOCIAIS DA

"COMPANHIA MELHORAMENTOS DE
ARARANGUÁ 1

(Em organização)

CAPÍTULO |
Da denominação, sede, objeto social e

duração 1
Art. 1º — Sob a denominação de

Companhip Melhoramentos de Aroron.

guá, fica constituida um edode em

forma onônima, com sede nesta cidade |

de Araranguá, Estodo de Santa Cato, |

rina, regida pelos presentes estatutos

6 pelos preceitos legois que lhe forem |

oplicáveis. 1

Art. 2º — A sociedade terá por ob-
jeto a construção de exploração de um

hotel na localidade onde 1 834025

e 009 que mois convier o critério da su

administração, sob as limitações de

lei.
Art. 3º — 4

tempo indeterminado,

40 11
Do capital e das ações

ital social será de

5 0 5

mil ações ordinárias5 9-

dendo ser conversíveis em oo portador,

0único — À sociedade po-
derá emitir títulos múltiplos represen-
1605 860 6 0
solicitação dos5056 o

pogomento de uma toxa a ser fixada

pela diretoria.
0 11
Da diretoria

Art. 5º — A sociedade será odmi-
nistrado por um diretor, eleito por cin
co anos, podendo ser reeleito.

DIÁRIO OFICIAL

; critério da

Art. 11 — No meira reunião de

6 00 0 051 5661 el rá den

seus membros efeti

selho 15

de três em três meses para exame

contas da sociedade e extraordinà
con

se-á
dos

ricmente sempre que regularmente

000
Art. 13 — A ossembléia geral ordi-

nária fixará6 0 remunero-

ção dos conselheiros.
0

Das assembléias gerais
Árt. 15 — A assembléia geral ordi-

nória, instalar-se-á anualmente até a

da 30 de abril e os assembléias ge

rois extraordinários sempre que fe

larmente convocadar.
Art. 15 As assembléias

erão presididas pelo diretor da

dode e. no 5 9 um acio-

nista que pora isso fôr escolhido. Ao

presidente cabe escolher um secretó-

rice para auxiliá-lo nos trabalhos.

Art. 16 — As deliberações dos os-

sembléias serão tomados por 00

absoluta de votos, ressalvadas as exces

sões previstas na lei, 8 oc cado

560 0 9to.

CAPÍTULO VI
Do exercício social

Art. 17 — O ano social coincide com

o ano civil, procedendo-se no fim do

cedo exercício O inventário e balança

geral, segundo as prescrições legais.
Art. 18 — Os lucros líquidos opu-

rodos serão deduzidos 5% para o fun:

do de reserva legal, oté otingir 20%

5 000 9 saldo paro

a distribuição pela forma que fôr "de

liberada pela mbiéia geral ordiná

ria.

CAPÍTULO VII

Da dissolução e liquidação da sociedade Art. 19 — No caso de dissolução

das sociedade a sua liquidação 586

1 a têrmo por uma comissão po-

ro isso designada pela assembléia ge-

rel, podendo n escolha recair no pró-

pria diretorio.

Art. 20 — A assembléia geral que

designar o comissão KNquidante deter

minará a forma de liquidação, a dura-

cão do mandato da respectiva comis-

são, os poderes a esto 00 e

suo remuneração.

0   15 450565 0

lizadas em dezenove prestações, sendo

a primeira de dez por cento sôbre o

velor8 do título, 098 9

da subscrição, e as dezoito su

tes, pagas de 30 em

uma, tomando-se por têrmo

dota da subscrição.
Art. 22 — Em coso de mora nº

pagomento| das quotas, serão estos |

acrescidas do juro de seis por cento co

ano, além das despesas de cobrança 1

Art. 23 — As quotas1|
cerão até & início das atividade: |

15 juros iguois aquêles lhe 
Parágrafo único — Juntamente com

o diretor será" eleito um suplente que

essumirá o cargo no impedimento do

titular.
Art. 6º Em

diretor, o suplente e
é nova eleição,

Cc cargo 01

16 a função;
q deverá ocorrer

é ordinária |
im e

daquele a quem

€ 1

praticar
se)

5 o administração da50
mbléia geral! de

anualmente a nemu-

do diretor
CAPÍTULO IV

Do conselho fiscal
0 ho

fixor

será01
efetivos '

2 elo esto
0 0estiverem elos

das.
Art. 24 — A embléia geral

constituição fixará o têrmo do manc
da primeira diretoria e sua
ção.

Araranguá, 26 de março de 1958
Pelo 00222

Afonso20
Walter Belinzoni
Artur Campos
Ivo D'almeida
Campos & Cia.

deposita-

de

remunera-

Machado 1
Ltdo.: Artur Campos.

0 DOS SUBSCRITORES DO
CAPITAL DA COMPANHIA  MELHO-

RAMENTOS DE ARARANGUÁ

(Em organização)
N. — Nome — Nac. — Est. civii

—- Profis. — Residência — Acões —
Entro — Cr$.

1 — Alvino Nola
bras. — com.
3.000,00

& Irmã
— Maracajá

Art. 21 — As oções serão 190
116 — “2.000,00.

colas iguais e sucessivas de 5% cado |

0 Arcori

caos. — industrial —
— 1.000,00.

Alves & P
- 636

6

25
bras

Amorim — bros
—- Sombrio — 25 —

Aloir Vieira Alano —
— com. — Araranguá

1.000,00.
8 — Eduardo Bitencourt —

— cas. — farmac. — J. Mochad

10 — 2.000,00.
9 — Vitório Barti — bras. — cos

— com. Araranguá — 5 — 1.000,00,
10 — Sílvio Bortoluzzi — bras.

cas. — com. — Criciúma — 10 -

2.000,00.
11 — José Bilio — bros. — cas

1 0 - 15
30.000,00.

12 — Cyro Bache — bras. —
m com. — Criciúma — 10 —
2.000,00.

13 — Sylvio Boff — bros. — cos

—. dentista — J. Machado — 25 —

5 000,00.
14 — Porfírio Burin bras.

cas. — industrial — Turvo — 25 —

2.000,00.
15 — Arnaldo C. Bitencourt

bras. — cos. — bancário — Troran-
guá — 5 — 1.000,00.

16 Alfredo Bortoluzzi

— cos. — com.
— 5.000,00.

17 - 0.0 0 — bros.

— cas. — industria! — Araranguá —

25 — 5.000,00.
18 — Raymundo, E. Baptista —

bros. — cas. — comte. — Araronguó
10, — 2.000,00.

19 — 900
cas. — comte
— 2.000,00.

20 — Carlos Belinzoni — bros. —
cas. — comte. — P. Alegre — 50
10.000,00.

21 — Clávis Belinzoni — bras.

cas. — comte. — P. Alegre — 25

5.000,00.
22

bras.

— bras
— Criciúmo — 25

bros.
.-6 - 10

—0 3— bros.
cas. — industrial — Turvo — 25

5.000,00.
23

cos

Jorge Bacha — bras.
industrial Araranguá

24 — Vitório B. Justi — bras.
CRS -5 — JJ.60

bsequen: | 1O — 2.000,00.
30 dias, em par-| 25 — Aloydê 1

— s. m.
da Conceição

bras. comte. — Araron:

1 6 8 - 15 - 3.000.09.
26 — João Kraes Campos — bras.

— cos. — f.. — Meleiro — 50
10.000,00.

27 Zilmo Kroes Campos
bros. Sm bancária —
ranguá — 5 — 1.000,00.

28 - 6357 Ceco
cos. 69

2 000,co.
29 — Bene Chede — bros

viúvo — comte. — Araranguá — 25

E = Aro

210
2

30 509 bras.
— cos. — — 06 —
- 1.000,00

— Wanderlei
com

m

Cardoso — bras.
Araranguá

Caetano
— com
.000,00.

Ltdo. — bro:
— 415 —

4 50026

-— 5. — co — Araraon-

guá — 25 — 5
33 — Compos 8 Cia

— Araranguá

. 050
Araranguá -

bros.

5.000,
35 - 00 3 Cardoso

0

20-6-58

- 20
cas
.
9

5.000,00.
Campos

Castilhos —
00

Sb. bras.
- públ. — Araranguá —

39 — Ant. Irineu Colares — bros.
- cos. — agric. — J. Mochodo —

— 10.000,00.
40 — Otávio B. Costa — bras. —

. - 06. - 5.5 da Tócar— 50

10.000,00.
41 — João Mário Canella — bras.

— cos. — comte. — Ermo — 5 —

1.000,00.
42 — Waldemar

5. — caos. públ. — Maraco-
5 — 1.000,00.

Cesário Cibien — bros.
industrio! Araranguá —

1.000,00.
44 — Jovelino 6. de Carvalho —

cos. — com. — Araranguá
20.000,00.

45 — Joques Clezar — bras.
cas. — f. públ. — Sombrio — 10
2.000,00.

46 Nery, Compos bras.
Ss. m. — comte. — Araranguá —
— 2.000,00.

47 — Adolfo Cechinel — bros.

cos. — f. públ. — Aroronguá — 10

— 2.000,00.
48 — Protásio J. da Silva — bros.

—- cos. — industrial — Sombrio — 5
1.000,00.

49 — «Guerino Dal Pont — .bras.
— caos. — ogric. — Turvo — 20
4.000,00.

50 — Augustinho Damiani — bras.
— cos. — f. públ. — Turvo — 10. —
2.000,00. ó

51 — Vinicius De Lucca — bras.
cos. — contad. — Araranguá — 5
1.000,00.

52 — Heikel Dequech — bras:
m. — engenh. — Tuborão —
5.009,00.

53 — Ant. Dendolini, —- bras.
cos. — industricl —0 — 25
5.000,00.

54 — Dodemar de Oliveira — bros;
— ras. — boncár. — Araranguá -— 5
— 1.000,00.

55 — 6 66  05.
10 1 0 — 10 —
2.000,00.

56 — Jonquim Luiz Dias — bros.
cos. — contad. Araranguá — 10 —
2.000,00.

57 — Anibol De Bona — bras. —
cas. — dentis. — Turvo — 5 —
1.000,00.

| 58— Aziz — Jorge Elias — bras.
i-— cos. — boncár. — Araranguá —

Casagrande

10

5     
1 25 — 5.000,00.

bras. — cas. — baorb. — Aroranguá

— 5 — 1.000,00
60 - Emprêsa União de Transp.

Ltda. — bros. — cos. — comte.
Araranguá — 50 — 10.000,00.

61 — Emprêsao São Luiz — bros.
comte.
10.000,00.

62 — Artur F. Espindola —
cas agric.

25 — 5.000,00.
| 63— William Miguel 4 —

1 59 — Pedro Alcântara Espíndola —

1

500 —

bras.
009

bras.
s.m. — comte. — Araranguá — 10

-- 2.000,00.
64 50 Esser

—- agric. 32
5.000,00.

65 — Louro Frigo — bras. — cas
1 0- 15

bros.
6 25

- Antônio
—- cos. — .1

1.000,00.
Luiz Fabrício de 0

— cos— — militor — Araran-
10 — 2.000,00.

Freitas

Fontanela bras.
— Meleiro — 5

bros.

Araranguá — 10

José 9 bras
tricl — Araranguá —

0 - bros
50 =Turvo 
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HABEAS-CORPUS N. 2./01, DA COMARCA DE IBIRAMA

Relator: Des. Adão. Bernardes.

HABEAS-CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. LEGÍTI

MA DEFESA. CONCESSÃO DA ORDEM.

Tendo o paciente praticado o crime nas condições do

art. . 1 do Cód. Penal, manifestamente injusta se
apresenta a prisão preventiva contra o mesmo decretada,

dando lugar à concessão da ordem.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de habeas-corpus n 2.701
da comarca de 1 em que é impetrante o Dr. Carlos von Linsingen
Júnior e paciente 1

ACORDAM, em “Tri 1 > 5 5606 1 1te, conhecer
do pedido e conceder a order 1sem prejuízo do prosseguimento do feito

Assim decidem, cont mente ao parecer verbal do Exmo. Sr.
Dr. Procurador Geral do Estado, porque, tendo o Dr. Juiz de Direito,
fundado no Inquérito Polici anexo, decretado a prisão preventiva do
paciente, como autor de crime de morte na pessoa de Roberts Waltrick,
o que se apura dos elementos até aqui colhidos nesse mesmo Inquérito,
é que o paciente praticou o fato nas condições do art. 19 inc. 11, do
Cód. Penal, i. é, agiu em legítima defesa própria, bastando salientar
que é a própria autoridade policial que presidiu o Inquérito, a primeira
a testificar, em seu 1 206dessa excludente

Segundoésse rela 2 um nsunto fiel das peças informa-
tivas do Inquérito, “José , 20 procurar seus animais, foi abordado
por Roberto Waltrick, êste armado de faca e revólver, sôbre contas que
devia na a comercial de Czis, tendo nessa ocasião amez lo a José
com seu revólver e 1, porém, dada a intervenção de terceiros, não
se consumou a agre 2 mais tarde, Waltrick, entrando no esta-
010 000 na sua provocação e amea-
ças, pedindo a presen: e , cc qual se achava nos0 6 5

comercial. Aí, José, ao aparecer na porta que dá acesso à casa co-
al, depar 1 e amt acando de seus revólveres, se

enfrentaram, 140 4José, mais ágil, detona a arma primeiro,
atingindo o projétil a cabeça 6 0matando-o incontinenti”.

O Dr. Juiz deixou impressionar, em sua decisão, pelo dito da
única testemunha de vista, no ponto em que à mesma afirma que a
vítima, na ocasião em que os contendores se defrontaram, armados de
revólver, fizera um gesto de “quebra de corpo” e precisamente nêsse
momento, recebeu o tiro mortal. Pareceu ao douto julgador que êsse
pormenorde “quebra de corpo”, prejudicou a legítima defesa em algum
de seus elementos.

Não há tal, entretanto. 0 paciente foi procurado em sua própria
sa de negócio pela vítima que se apresentou armada de faca e re-

vólver e com intenções agressivas, como se infere das expressões usadas,
quando, ao chegar ao negócio, perguntou pelo paciente (fls 8, v.).
Momentos, antes, já o paciente, nas proximidades da residência de Leo-
poldo Reimer, havia sido vítima de 5 agressão por parte de Ro-
berto Waltrick, o qual, munido dos mesmos instrumentos com que se
apresentara na casa comercial do paciente, investira contra éste último,
sem motivo que justificasse a ação, só não levando a têrmo seu intento

raças à intervenção de terceiras pessoas que no momento aí
se encontravam.

preciso ter em conta é primeiro fato para se aquilatar da per-
turbação de ânimo de que.o paciente certamente se viu prêso, ao ver-se
defrontado, pela segunda vez, com 2 vítima, portando esta as mesma
armas e revelando, através expressões injuriosas, seu incontido des

0

possível exigir do paciente, ituacã E ata obser-
gestos itós pela vítima, para ajuizar da legitimidade

eu ale
60 estrita 1 lade de defender-se

vítima e iss: uc aue porta para ter legiti- 
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Florianópolis, 26 de iunho de 1957,
Ferreira Bastos, Presidente. Adão Bernardes, ator. Vitor Lima

Hercílio Medeiros. Osmundo Nóbrega. Alves Pedrosa. Maurillo Coimbra
Ivo Guilhon. Belisário Costa.

Fui presente: Hans Buendgens,
Foi voto vencedor o do Exmo. Sr. Des. José 40 000
Data supra.
Adão Bernardes,

ado

HABEAS-CORPUS . 2.750 DA COMARCA DE PORTO UNIÃO

Relator: Des. Alves Pedrosa.

COMPETÊNCIA — Tratando-se de crime continuado,
a competência firma-se pela prevenção, nos têrmos dos ars.
69, VI, 71 e 83 do Código de Processo Penal.

DENÚNCIA — É peça informativa, de vez que, na sen-
tença, o Juiz poderá dar ao fato definição jurídica diversa,
ainda que, em consequência, tenha de aplicar pena mais

grave.
174 - 0-06 meio inidôneo para apre-

10 e discussão de provas.

Vistos, relatados e 0 61 265 de habeas-corpus n. 2.750,
da comarca de Pórto União, em cue é impetrante o Dr. Sylvio Eduardo
Pirajá Martins e vaciente Ary Gomes da Paixão:

ACORDAM, em1 4 Justiça, conhecer do tido e, por
maioria de votos, denegar a ordem impetrada

Custas0 impeirante.
O paciente Ary Gomés da Paixão foi processado e condenado p:

Dr. Juiz de Direito da comarca de Pônto U 1
00 0 1. 171 e no parágrafo 2º, inciso 1, do mesmo artigo,

combinado com o &$ 2º do art. 51, todos do Código Penal.
condenator 0 460 de dois crimes: 0 primeiro
rente ao ardil usado pelo pa nte para induzir a firma Inducasas Ltda.

1 4 40 com 1eserva de domínio, e o segundo, a
permuta dêsse caminhão por outro, à revelia da firma vendedora.

O ardil empregado ausndo da" prática do0 delito consistiu
no faio de ter o paciente informado à vendedora que iria trabalhar,
puxando madeira, para o Sr, Bernardo Stamm, o qual lhe avalizaria as
duplicatas correspondentes à compra e venda do caminhão. À vendedora
não hesitou em realizar o negócio dada a idoneidade moral e financeira
do Sr. Bernardo Stamm, mas posteriormente verificou que éste não
havia prometido aval algum, nem ao menos conhecia o paciente Ary
Gomes da Paixão.

Alega o impetrante, como motivo da coação que sofre0
a nulidade do processo pela incompetência do Juiz processante e falta
de defesa,

Improcedem ambos os fundamentos. Sômente poderia haver dúvida
quanto à competência para processar o segundo crime, nor ter à
ocorrido em território do Estado do Rio Grande do Sul, mas c Dr
de Direito esclareceu na sentença que, tratande À 1
4 50 -56 6 0 050 dos
VI, 71 e 83 do Código de Processo Penal.

Por outro lado, o paciente foi processado à revelia por ter se eva-
dido da prisão onde se achava recolhic preventivamente, mas teve
como defensor, nomeado pelo Juiz, o : ide Dr. Cordovan de Meio
que acompanhou todes os atos da instrução criminal, oferecendo,
clusive, alegações finais,

Re: apreciar, porém, indamento novo, trazic 12 20
ilustre Sr. Dr. Procurador stado
Sr. Desembargador Relator ja o de falta
0 processo, visto como os 87 105 na denúncia não
infração penal

eminente
usa par:
705

stemática do nossc direito judiciário penal 2 4 é uma
peca meramente informativa, de vcz que, na sentença, o Juiz poderá
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dar ao fato definição jurídica diver da que consta da queixa ou da

denúncia, ainda que, em conseguencia, tenha de aplicar pena mais grave

E, para verificar se a sentença foi injusta, ou sem apoio nas prove

existentes nos autos, ribunal de reabrir a apreciação e a dis-

mesmas provas, já agora num processo sentenciado € cuja

isão passou em julgado.

Ora, o habec orpus, tem o reiteradamente decidido. é meio

inidôneo para aprec jiscussão de provas.

No caso dos autos só por via 96 4 revisão 0-58-4

examinar o fundamento invocado pela douta Procuradoria Geral do

estado ao opinar, verbalmente, pela concessão da ordem, até porque à

falta de justa causa só constitui 00 5por habeas-corpus, qua

do evidente.
Ademais, o paciente não 6 1601 prêso e poderá lançar mão do

recu de revisão mesmo foragido.

Ante o exposto, impunha-se a denegação da medida também vela

improcedência dêsse último fundamento.

Florianópolis, 6 de novembro de 1957.

Ferreira Bastos, Presidente. Alves Pedrosa, Relator designado par:

o acórdão. Vítor ma, Relator vencido: Concedo a ordem, nos têrmos

do parecer do ilustre Dr. Procurador Geral do Estado.

Também, para mim, não ficou demonstrada, pelos próprios funda-

mentos da decisão condenatória, a feição criminosa da compra feita

pelo paciente.

0 21 40 06 há que ter fôrça de0

tal que, superior às resistências da vontade da vítima, a esta induza a

realizar, b aparências de plena licitude, o ato que, após, se vem a

verificar caracterizadamente fraudulento.

Não é esta, por evidente, a ação d rita na denúncia e, depois da

instrução probatória, aceita, tal como inicialmente narrada,4

e pela qual teria 0 paciente, ao propor a compra, a vrazo, do caminhão,

oferecido, como avalista do aceite das duplicatas que seriam emitidas

pa pagamento da dívida, pessoa altamente conceituada nos meios co-

merciais e sociais das duas cidade limítrofes.

Ora, tal indicação foi o bastante para O fechamento do contrato e

imediata entrega do veículo, sem que, antes, a vendedora tomasse a

elementar cautela, praxe correntia no comércio crédito, de, efetiva-

mente, se entender com 6 0 avalista no sentido de, pelo menos,

informar-se sôbre se aceitava, ou não, sua vinculação aos títulos então

em gestação.
3

5 4 1para certificar-se da garantia mandado

em companhia do futuro comprado empregado s à idência do

indicado, que, posteriormente se con tou, achava-se em viagem, é, de

sí, elemento seguríssimo de que, de início, 0044

justificável prudência, exciusivamente na pessoa de seu cliente.

Assim, se posteriormente se descurou dessa prudência, ainda que

na esperança de o abonador, que nem siquer chegara a ser consultado

a respeito do crédito, vir a se integrar na obrigação cambial, êsse des-

cuido — conhecida, experimentalmente em todos os dias a impraticabi-

1 0pelo menos, dificuldades de, se conseguir aval posterior ao

reconhecimento da dívida — não honra, por certo, habilidade, ao lino

comercial e à margem de segurança que, entidades mercantis como a

vendedora, habitualmente demonstram nas transações a crédito.

A meu ver, houv to sim, excessiva confiança só compreensível

pelo interêsse em efetivar a venda; e ésse excesso tando mais se4

40 60não constituir à au cia do avalista indicado obstá-

culo maior à que, e apresentasse conveniente à vendedora, outro,

de iguais credenciais, se oferecido em itui 2

0 05 42 8fatos, como 5 s, e como aceitos na

sentença, não caracterizam qualquer modal criminosa, uma vez

que refletem, apenas, um ato nir 1 1 ial, efetuado sem as

providências normalmente observadas para contratos de sua espécie.

A condenação que, relativamente à êles, pesa sôbre o paciente, eu

à tenho, consequentemente, como sem causa justa, pelo que evidente,

julgo, a ilegalidade do constrangimento que pende sôbre Ary Gomes

da Pa ), sujeito, a qualquer hora, a ser 60 para cumprir uma sen-

tença condenatória por crime afinal não caracterizado
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A desta maneira decidir, prendo-me ao entendimento de à 62dos autos, pelas suas expostas características, apresenta .4da egrégia maioria, como típico exemplo da ex ão à regra, não absoluta,e à que me filio, de o habeas-corpus, não admitir, em princípio, a inves-tigação da prova.
Hercílio 0. 10 Guilhon. Arno Hoeschl. Belisário Costa. AdãoBernardes,
Fui presente: Hans Buendgens.
Foi voto vencedor o do Exmo. Sr. Dr. Euclydes de Cerqueira Cintra,

Alves Pedrosa. f

0

8--0N. 2.769 DA COMARCA DE115

Relator: Des. Vítor Lima.

INQUÉRITO POLICIAL COM PRISÃO PREVENTIVADECRETADA. PROVIDÊNCIA EXCEPCIONAL A DEVO.LUÇÃO DOS AUTOS À POLÍCIA. CONSTRANGIMENTOILEGAL. HABEAS-CORPUS CONCEDIDO.

Em inquérito policial, cuja prova autorize a prisão preventiva, não pode, em princípio, faltar suficiência de elementos permissíveis ao oferecimento da denúncia, Manifestaé a ilegalidade da coação a liberdade de ir e vir de quem,prêso preventivamente, e com o respectivo inquérito devol-vido à autoridade policial, aguarda, por mais de quatromeses, a volta dos autos ao Juízo remetente.

Vistos. relatados e discutidos êstes autos de habeas-corpus . 2.709,de Curitibanos, em que é impetrante Heráclides Vieira Borges e é pa-ciente Mirtho Laurenço:
ACORDAM, em Tribunal de Justica. por votação unânime c deacôórdo com o parecer verbal do Exmo. Sr. Dr. Procurador Geral doEstado, em conceder a ordem impetrada, sem prejuízo do processo imdas precauções legais pertinentes.
Sem custas.
A favor do paciente e com apoio no art. 141, $ 23, da ConstituiçãoFederal, e nos arts. 647 e 648 — 11 0 644Penal, erequerida a presente ordem, sob 4 alegação de que, desde 10 de agostodêste ano, Mirtho Laurenço se encontra prêso em virtude de decretode prisão preventiva, e por ter violado, por três vêzes, o art, 155, doCódigo Penal.
Em suas informações, o ilustre Dr. Juiz de Direito esclarece que aprisão preventiva foi decretada, sob a acusação de crime de furto, a 29de56 do ano em curso, havendo, a 9 do mês seguinte, o inquéritobaixado à delegacia de polícia que, até então, não o havia devolvido,muito embora o paciente continue prêso.
É evidente, diante dêsses esclarecimentos, a ilegalidade do cons-trangimento que sofre o paciente, indefinidamente a aguardar a devo-lução do inquérito policial, ato para o qual as informações omitem asprovidências que deveriam ter sido tomadas, o que se impõem, para acorreição da irregularidade.
Extranhável é, até que o paciente, contra quem os indícios de auto-Tia e à prova material dos furtos foram bastantes à medida de preven-ão, ainda não tenha sido, com . mesmos elementos de prova, de-vidamente denunciado, uma vez que, não há desconhecer-se que, nºsinquéritos policiais cuja prova autorize a prisão preventiva, não pocfaltar suficiência de dados permissíveis à à ação oficial, a0 re-presentante, no decorrer da instrução, a própria lei assegura oportuna1 , à quem fôr, de complementares elementos, sejam pessoaisjam documentais, de convi O.
Está assim, o paciente sob m 1 e ilegal coação em sua liber-le de ir e vir, tanto que, m maiores explicações, já viu, prêso,20mais de quatro meses sem que fôsse oferecida à denúncia, atéde processo para o qual a lei fixa o prazo de, apenas, cinco dias,
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A ordem não pode, consegiientemente, deixar de ser concedida, nos
térmos em que o é.

Determinam, outrossim, sejam convenientemente apuradas pelo Sr.
Juiz de Direito as responsabilidades pertinentes à injustificada de-

mora na devolução do inquérito.
Florianópolis, 18 de dezembro de 1957.
Ferreira Bastos, Presidente. Vítor Lima, Relator. Cerqueira Cintra.

Hercílio Medeiros. Osmundo Nóbrega. Alves Pedrosa, Arno Hoeschl.
Ivo Guilhon. Belisário Costa. José do Patrocinio Gallotti, Adão Bernardes,

Fui presente: Hans Buendgens.

HABEAS-CORPUS N. 2.812, DA COMARCA DE CURITIBANOS

Relator: Des. Arno Pedro Hoeschl.

Habeas-corpus. Concede-se a ordem, por não estar jus-
tificada a demora havida, por parte da Promotoria, para o
oferecimento da denúncia.

Vistos, relatados e discutidos é: autos de habeas-corpus n. 2.812
da comarca de Curitibanos, em que são impetrantes e pacientes Alfredo
Dias e Ary Alves:

ACORDAM, em Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos e
4 26 00 o parecer verbal do Exmo. Sr. Dr. Procurador Geral de
Estado, conceder a ordem impetrada.

Sem custas.
Alegam os impetrantes que foram prêsos em flagrante delito no

dia 6 de fevereiro último por crime de furto.
Requisitados os autos do processo crime, a que respondem os postu-
1 ao Juiz de Direito da Comarca, informou éste que não os poderia
Temeter, porquanto os mesmos se encontram desde o dia 21 de fevereiro
p. passado, em poder do Dr. Promotor Público e êste está ausente da
Comarca.

Determina o artigo 46, primeira parte, do Código de Processo Penal
que, o prazo para o oferecimento da denúncia, estando o réu prêso,
será de 5 dias, contados da data em que o órgão do Ministério Público
receber os autos do inquérito policial.

Ora, conforme informa o Dr. Juiz de Direito, os autos de inquérito
foram com vista ao Dr. Promotor Público no dia 21 de fevereiro último.

Como se vê, foi em muito ultrapassado 00 00
da denúncia e nenhuma justificativa foi dada para essa demora, acres-
cendo, ainda, a circunstância do Promotor Público se encontrar ausente
da Comarca,

Nestas condições a concessão da medida se impõe.
Determinam, outrossim, que se remeta cópia dêste acórdão ao Exmo.

Sr. Dr. Procurador Geral do Estado para os fins legais.
Florianópolis, 19 de março de 1958.
Osmundo Nóbrega, Presidente. Arno Hoeschl, Relator. Maurillo

Coimbra. Ivo Guilhon. Belisário Costa. José do Patrocínio Gal!otti. Adão
Bernardes, Vítor Lima. Ferreira Bastos. Hercílio Medeiros. Alves Pec-
drosa.

Fui presente: Hans Buendgens,

0

8-08 .. 2.819, DA COMARCA DE08

Relator: Des, Ferreira Bastos.

— Defere-se a ordem porque manifesta a coação ile-

gal sofrida pelo paciente, com o permanecer na prisão
após o cumprimento da sentença condenatória,

Vistos, relatados e discutidos éstes autos de habeas-corpus n. 2.819
da comarca de Curitibanos, impetrante Dr. Milton Cunha e paciente
.056 10 850
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ACORDAM, em Câmaras Reunidas do Tribunal de Justiça,
unanimidade de votos e consoante opinou, verbalmente, Exmo.
Dr. Procurador Geral do Estado, conceder a ordem impetrada, deven-
do ser o paciente pôsto, de imediato, em liberdade, se outro motivo não
existir para sua detenção, cumprindo ao Juiz a quo expedir o compe-
tente alvará de soltura, Sem custas.

E assim decidem porque, conforme se evidencia das informações
José Laércio Soares Pereira já cumpriu, desde 18 de março último, a
pena de dois anos de reclusão qu e foi imposta.

Contudo, encontra-se, ainda, recolhido na Penitenciária ado,
sem que se tive: 0 3formalidade essencial.

Daí que a coação sofrida pelo réu é manifesta, de vez que 6stá ele
prêso por mais tempo do uue o determinado na sentença aludida, sendo
o habeas-corpus o remédio específico para fazer cessa dita coação

Florianópolis, 2 de abril de 1958.

Osmundo Nóbrega, Presidente, Ferreira Bastos, Relator. Hercílio
Medeiros. Alves Pedrosa. Arno Hoeschl. Maurillo Coimbra. Ivo Guilhon
Belisário Costa. José do Patrocínio Gallotti. Adão Bernardes. Vítor Lima

Fui presente: Hans Buendgens.

-0

01 . 4.138 DA COMARCA DE JOINVILLE

Relator: Des. Adão Bernardes.

AÇÃO DE COBRANÇA. CONSTRUÇÃO NÃO TER-
MINADA MAS DEFINITIVAMENTE ACEITA PELO DO
NO DA OBRA. OBRIGATORIEDADE NA SATISFAÇÃO
DO JUSTO VALOR.

Construção não terminada na forma do contrato, mas
definitivamente aceita pelo dono da obra, sujeita êste/úl-
timo a pagar preço correspundente/ ao valor da obra no
estado em que tôr recebida.

Vistos, relatados e discutidos éstes autos de apelação cível n. 4. ,
da comarca de Joinville, em que é apelante — LIÍDIO DE FREITAS 2
8861 — MARIA AFONSO LIMA

ORDAM, em 2º, Câmara Civil, unônimemente, conhecer do re-
curso e, por maior 1 dar-lhe provimento, para, reformando a sentença
apelada, condenara ré a pagar ao autor, o valor da construção, apurado
de acôrdo cum os dados constantes da perícia, com dedução da im-
portância já paga, dispensada a mesma ré, do pagamento de honorários.

Custas em proporção.
Trata-se de cobrança do valor da construção de uma pequena casa

de madeira. Dada por ultimada, pelo autor, a construção e entregue à
casa, passou a ré a ocupá-la como done m recibo firmado pelo autor,
referente à importáncia adiantada pela ré no início da construção
(Cr$ 9,000,00), consta a forma de pagamento do restante do preço SS
Crs 20.000,00). ré deixou de obedecer ao prescrito no recibo, nada
mais gando ao autor, sob a alegação de: que a c: lhe foi entregue
sem estar acabadz ssim agindo, pós a ré seu direito em ruína. Devia
ter enjeitado obra, com intespelação ao autor, ou, então, pedido aba-
timento no preço, na forma preconizada pelos arts. 1242 e 1243 do 64
Civil. Aceitando a chave da « e nela r indo a residir, verificou-
se o recebimento da obra, com a obrigação correlata de pagar o respec-
tivo valor. Éste, não pode m: ser o consignado no dito recebido, por-

, efetivamente, constatou à perícia que a casa foi aceita sem que es-
e de todo terminada. Não é justo que a ré pague o preço total con-

vencionado naqueie documento, uma vez que 0 0 não completou à
obra, mas também não é justo que 2 ré continue ocupando indefinida-

como dona da obra, sem nada mais pagar.
. “Juiz achou que a ré tinha direito de se opôr ao pagamento da

651950 correspondente à entrega da chave, mas queceu-se o digno
magistrado de que, uma vez que à ré aceitou a construção. colocou-se”
na obrigação de depositar o preço e discutir o acabamento da obra. Não
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o fazendo, chamou 4 8 à obriga to pasar a construção pelo seu va-

lor real.

Nos autos, depara-se com el s que autorizam a fixação de

justo valor para a construção, no est m que a mesma fei recebida

pela ré im é que, a perícia de fls. 2 dá para a sa em questão,

uma ári 54 metros quadrados e fixa o preço, por metro quadrado

atendendo ao inferior acabamento da construção, em Cr$ 400,00. Com

0 4 2 000as partes

como se dos térmos do “ciente” no verso do laudo. Simples ope-

racão aritmética revela o valor da construção. Dês valor deve ser de-

duzida a quantia já efetivamente paga pela ré. Não é caso de condena-

cão em honorários, dada a reciprocidade de culpa.
Florianópolis, 11 de novembro de 1957.

José do Patrocínio Gailotti, Presidente, vencido: confirmava a d

cisão recorrida, por seus fundamentos, que, daia venia, se me afigurar

«de acôrdo com a prova constante dos autos e o direito

Adão Bernardes. Vítor Lima,

-0

APELAÇÃO CÍVEL N. 4.145, DA COMARCA DE BLUMENAU.

Relator: Des. Ivo Guilhon Pereira de Meilo.

— NULIDADE DO ATO JURÍDICO — PESSOA AB-

SOLUTAMENTE INCAPAZ — ART. 145, | DO C. CIVIL

SENTENCA PROCEDENTE.

— É nulo o ato jurídico praticado por pessoa absolu-

tamente incapaz, como o vendedor que era interdito ao

tempo do negócio realizado.

x istos, relatados stes ; de apelação cível n. 4.145,
4 034 ape > Luiz Rossini Júnior e ape-
lado Luiz Bernardo x

ACORDAM, em 1º Câmara Civil, por unânim
vimento ao agravo no auto do processo e 4 4 8
sentença recorrida por seus jurídicos fundamentos.

E assim decidem porque a venda do imóvel ou seja à troca pelo
acordeon é nula de pleno dircito, feita por pessoa absolutamente inca-
paz e com a interdicão decretada por sentença.

É o que precceituan 5 ig 1, 5 e 82 do C. Civil, vendo no
ato nulidade “pleno jure”, Ita de agente capaz.

E não vale argumentar com o momento de lucidez 10 40
pelado, para justificar a4 do ato, pois tais momentos 1-

negar pro-
ão, p: onfirmar a

05 501 dos insanos menta E, na hipótese, já havia
sido decretada a interdição, não se justificanão novo exame, bem inde-
ferido pelo Ju daí a improcedência do agravo no auto do processo.

A boa fé invocada pelo apelante não lhe socorre, antes, vem em
seu desabono, como provam o depoimento pessoal, as publicações da
interdição, pela imprensa, a natureza do negócio, (a troca do acordeon

por terreno no verímetro uriano ds cidade), a amizade e vizinhança
dos contratantes desde os tempos de menir as internações do inter-
dito em Hospitais para insanos mentais, a negativa do cartorio em pro-
ceder à escritura, por já estar interditado o apelado.

Sem dúvida pois insanidade mental do vendedor
dito ao tempo do negócio.

A sentença que julgéu procedente 4 406100 4 nulidade da

sação e transcrição e condenou o réu ao pagamento de custas e ho-
os de advogado, merece inteira confirmação

que era inter-

Custas pelo apelante.

Florianópolis 00 de

Osmundo Nóbrega, Presidente. Ivo Guilhen, Relator. Alves Pedroza.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 3.964, DA COMARCA DE TUBARÃO7

Relator; Des. Vítor Lima.

AÇÃO DE USUCAPIÃO. COMPOSSE. SOMA DA
POSSE.

Enfre compessuidores de parte ideal, não/corre a pres-
crição que, inicialmente, pressupõe a exclusividade de pos-
se do prescritkente,

Para efeitos de prescrição aquisitiva, o co-herdeiro da
posse paterna não pode somar à sua a posse de seu ante-
cessor,

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de - o cível n. 3.964,de Tubarão, em que é apelante Júlio Venâncio Cardos é apelado oJuízo de Direito da 1º, Vara.
ACORDAM, em Segunda Câmara Civil do Tribunal de Justiça, semdiscrepância de votos e de 60 com 0 parecer da 2º, Sub-Procura-doria Geral do Estado, conhecer do recurso, para negar-lhe provimento.Sem custas.
O apelante, sob a proteção da : istência

—

judiciária, propôs, emTubarão, ação usucapiatória trintenária para lhe ser judicialmente re-conhecido o domínio sôbre determinada gleba, devidamente descrita nainicial e primitivamente possuída por sua avó materna; morta esta, oimóvel passou a ser ocupado por sua filha e genro, os pais do autor, oqual, aceitando a viuvez, de mais de 25 anos, de sua mãe, à compossedesta relativamente mesma gleba, que ambos lavram, e a existêncide outros irmãos, pretende ter preenchido todos os pressupostos legaisà desejada propriedade,
Entretanto, a ação — cuja contestação, por intempestiva, foi desen-tranhada dos autos — não prosperou, sob a fundamento de ausência deposse de trinta anos.
A Procuradoria Geral do Estado, opina, em050 parecer dalavra do saudoso Dr. Fernando Ferreira de Mello, para confirmação dadecisão recorrida.
Mantêm-se, por sua conclusão, à sentença apelada,Comefeito, a prescrição aquisitiva, fundada no art. 550, do CódigoCivil, pressupõe, inicialmente, à exclusividade, pelo tempo legalmenteprevisto, da posse do prescribente, do qual se exige possua como seu o.imóvel pretendido; a condição é fundamental ao reconhecimento dodomínio, segundo unânimemente informam a doutrina e os julgados.Ora, o apelante jamais teve posse exclusiva, ou 5determinada, na mencionada gleba; primeiro, porque, pelo falecimentode seu paí, a posse dêste destacou em duas partes ideais, uma delasa permanecer com a viúva e a outra a se transmitir aos demais filhos,respectivamente mãe e irmãos do recorrente depois, porque, ainda queseus irmãos houvessem se desinteressado da posse, o que os autos nãoatestam, o direito à partilha ainda não prescrevera à data da inicial;terceiro, porque há, em verdade, 6 0 pelo próprio autor, umaefetiva e real compossse: entre mãe e filho, ambos atualmente à explo-rar as terras objetivadas e, afinal, porque, não correndo a prescriçãoentre compossuidores de parte ideal, não fêz0prova algu-ma de posse localizada, o que, por si, faz desaparecer qualquer substância jurídica à tensão ajuizada.

nerdeiro da posse deixada por seu pai e compossui-ie, 60 0 imóvel 540001
a viúva — não satisfaz a indicada exigência da exclusivi-ória, pelo que a ação, já por êste fundamento, não 0mesmo, íer favorável solução,

Nega-se, 5 provimento ao recurso

Florianópolis, 10 de março de 1958.

3086 do Patrocínio Gallotti, Presid ) voto. Vítor Lima, Re-lator. Adão Bernardes.

Fui presente: Delfim Mário Pádua 
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| bras. . — com. — Araranguá

— 10 — 2.000,00,
187 — José Genaro Salvado — bros.

cas. — com. — Araranguá — 25

1 5.000,00.

1 188 — Bento 0 Matos

bros. cos. — com. — Ararang

1 5 — 1.000,00
189 - 6 Duarte — bras.

cas. — com. — Araranguá — 5

11.000,00. 1
190 —0 -08 64

bras. — cas. — com. — 669

- 25 — 5.000,00.
191 — Danúbio Celuros de Souza

. — Cos. com. — Araran-

iguá — 25 — 5.000,00.

1 192 — Pedro Manoel! Gomes

bros. — cas. — industrial — Araran-

guá — 50 — 10.000,00.

, 193 — Natalício Schlain — bras.

—cos. — comte. — P. Alegre — 50

—- 10.000,00. 2

194 — Pedro Jovelim Costa — bros.

| cos — comte. — Araranguá —

15 — 3.000,00.
195 José Francisco Pereira

bras. — ma. — gráfic. — Aroron-

guá — 5 — 1.00U,00.
196 — Lino João Zanptta — bros.

—- cas. — agric. — Turvo — 10
2.000,00.

197 — 00 00  9.

cas. comte. 10
2.000,00.
198 0 00 20
108. - cas. — 6. livr.
9 — 10 — 2.000,00.

199 — Sétimo Zanatta — bros
cos. — com. 0 —
2 000,00.

200 Compos & Cio. Ltdo.
bras. — com. — Araranguá — 600
—- Terreno.

| 201
166
| Tu õ

Pereira
—  Aróiron-

cos

25 5.0
77 -

25

vá

Í
1
1 =

— Turvo —

— Aroron-

Emprêsa Santos Anjo da
Ltda. — com.
— 10 — 2.000,00.

a — 960 — 72.000,00.

esumo:
] — ações — !.375 — 275.000,00

.205 - 241.00060
335 - 267.00009

1.125 — 225.000,00
960 — 72.000,00

de 201
mil oções

r$ 12.000.000 05
alizada igual o

mil cruzeiros

junho de 1958. 
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BANCO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE SANTA CATARINA S.
ITAJAÍ — SANTA CATARINA
BALANCETE EM 3) DE MAIO DE 1958
(Compreendendo Matriz e Agências)

ATIVO

A — DISPONIVEL
CAIXA

Em moeda corrente
Em depósito no Banco do Brasil
Em depósito à ordem do Sup. da Moeda e do crédito

Em outras espécies

242.735.02810
138.136.75780

45.229.224 .10

22.955.545.30  449.056.555.30

3-

Títulos e valores mobiliários:
Letras do Tesouro Nacional .

Apólices e obrigações federais, inclusi-

ve as do valor nominal de
Cr$ 22.398.500,00, depositadas no Ban-

co do Brasil S, A., à ordem da Su-
2420 e do Cré-

dito, e as do valor nominal de .
Cr$ 1.000.000,00, depesitadas no Te-
souro Nacional, por fôrça do decre-

to-lei n. 9.602, de 16-8-1946

Apólices estaduais
Apólices municipais

Ações e debêntures

75.000.080.00

18.970.488,20

83.424,00

2.643.537,30

63.045.403,50 84.742.853.00

Empréstimos em 0

Empréstimos hipotecários

Títulos descontados
Agências no País ....

Correspondentes no País

Correspondentes no exterior

Tesouro Nacional — M., Fazenda 01.

visão Imp. Renda)

Outros créditos

616.854.554,60
30.909.261,00

1.999.219.565,80
2.457.736.059,80

68.215,308,90
1.341,20

2.538.107,70

64.946.753,80 5.240.421.043.30

Imóveis 67.698.711,40

Outros valores 3.078.696,00 5,470.941,303,70

C — IMOBILIZADO

58 edifícios de uso do Banco .........
Móveis e utensílios 4
Material de expediente
Instalações

226.978.215.70

47.903.132,70

6.970.772,90
2.528.778,80 284,380.900,10

D — RESULTADOS PENDENTES

Juros e descontos
Impostos

Despesas gerais e outras contas .

45.664.615,20

3.512.323,90

100.792.863.00 149.969.80210

1

E — CONTAS DE COMPENSAÇÃO

Valores em garantia

Valores em custódia
Títulos a receber de c/alheia
Outras contas

1.292.113.984,80
166.231.234,20

1.553.108.685,70
722.468.892,30

Cr$ 10.068.271.358,20 |

GENESIO MIRANDA LINS

Diretor-Superintendente
DR. RODOLFO RENAUX BAUER

Diretor-Gerente
MÁRIO MIRANDA LINS

Diretor-Adjunto
DR.

Campos, & Cio. Ltda. — Artur Cam- cruzeiros), vai a essa Exatoria Fede-
pos. ira! pagar a quantia de Cr$ 72.000,00

Reg. sob n. 20.393, a fls. no066 0 mil cruzeiros) correspon-
n 11-P do Registro Público do Comér- dente ao sêlo do papel sôbre o seu ca-
cio, por despacho da Junta, em 83096 00 do art. 110, do tabe-
de hoje. Pagou na 1º via Cr$ la de que trata o decreto 32.392, de
de selos federais e Cr$ 13-1953.
taduais por estampilhas. e Araranguá, 11 de

Secretaria “da Junta Comercial Assinatura ilegível.
Santa Catarino, em Florianópolis, 1

Alf. Fpolis., em 11 de junho
de 1958. Assinatura ilegível, oficiol

GUIA PARA PAGAMENTO 0 5.0 20.
FEDERAL SÔBRE O CAPITAL DA COM- '

PANHIA MELHORAMENTOS DE
ARARANGUÁ

junho de 1958.

11
de junho de 1958.
O secretário: Eduardo Nicolich.
A primeira vio é de igual teor e fi-

cn arquivada na secretario da Junta
Comercial do Estado. em Florianópolis
11 de junho de 1958

ALFÂNDEGA, DE FLORIANÓPOLIS

0 de 1958.
Cr$ 72.000,00.

Pagou pela verba n. 682, na 1º vio
importância de setenta e dois mil

Í =

1
' JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE

A Companhia Meihoramentos de Ara-, SANTA CATARINA
ranguá, com sede nesta cidade cons-

tituida em assembléin geral de subs-
critores reloizada em 9 de0 .0- 8.
rente, com o capital social de

Certifico, em virtude do despacho do
presidente do Junta Comercial, exa-
006 sob número mil,

 
PASSIVO

F — NÃO EXIGIVEL

1

Fundo de reserva legel

Fundo de previsão

Outras reservas

125.000.000.00

12.000.000,00
60.500.000,00
5.460.700,30 202.980.700.30

G -1

65105

à vista e a curto prazo

Poderes Públicos .
Autarquias

C/c. sem limite
C/c. limitadas
C/c. populares .
C/c. sem juros .
C/c. de aviso

Qutros depósitos ...

de 144.542.894,60
118.145.622,10

1.201.716.444,30
136.564.088,50
947.990.911,80
19,369.618,80
83.495,.872,20
89.348.367,00 2.741.173.819,30

a prazo:

de Poderes Públicos
de Autarquias

de diversos:

a prazo fixo .... 215.558.576,70

de aviso prévio .. 115.698.911,80 331 .257.48850

4 3.072.431.30780

08.05

Titulos 4600

Obrigações diversas (inclusive as RO

rações de café)
Agências no País

Correspondentes no País ...
Correspondentes no exterior .

Ordens de pagamento e outros créditos
Dividendos a pegar

159.160.807.30

2.499.696.322.30

119.233.74740
1.48440

52,335.043,20

T713.150.40 2.831.203.555,00 5:903.634.862,80

H — RESULTADOS PENDENTES
Contas de resultados 247.732,998,10

1 — CONTAS DE COMPENSAÇÃO

Depositantes de valores em garantia e em custódia 1.458.345,219,00 ; do5

1
3.733.922.79700 -

0770

108

ANTONIO RAMOS

Diretores

Depositantes de títulos em cobrança:
. .1.552,664,485,80

444.199.90 1.553.108.68570

046 722.468.892,30 3.733,922.797,00

Cr$ 10.088.271.358,20

Itajaí, 11 de junho de 1958.

8FRANKLIN PLREIRA

Chefe da Contabilidade Geral — Reg. no

CRC (8. 0.. . 0.181

(2162)

2 02 (11) de junho do corrente ano,
do senhor diretor da Companhia de Me-
Ihoramentos de Arararíiguá, que dos do-
cumentos arquivados nesta Junta Co-
mercial do Estado, consta os atos de
constituição da “Companhia Melhora-
mentos de Aroranguá”, com sede na
comarca de Araranguá, neste Estado,
com o capital de Cr$ 12.000.000,00
(doze milhões de cruzeiros), registrado
sob número vinte mil, trezentos e no-
venta e três (20.363), em sessão ex-
traordinária de onze (11) de junho de
06e cinquenta e oito

(1958), 0 quol consta: (A) Manifesto
de incorporação; (B) pta do assembléio
gerol de subscritores; (C) estotutos so-
ciais da Companhia Melhoramentos de |
Araranguá; (D) relação dos subscrito-
res do capital, com seus nomes, nacio-

nalidade, estado civil, profissão, resi-
5 números de ações e respectivas
entradas; (E) talão número seiscentos
e oitenta e dois (682), da Alfândego
de Florianópolis, 0 4He
5 72.000,00 (setenta e dois mil cru-
zeiros) proveniente ao sêlo por verba,

sôbre o copital de doze milhões de cru-
zeiros (Cr$ 12.000.000,00; (F) Reci-

dústria e Comércio de Santa Cotarina
S A, no importância de
Cr$ 691.000,00 (seiscentos e noventa e
um mil cruzeiros); (G) recibo passado
pelo Banco Nocíonal do Comércio S. A.,
no importância de CrS 389.000,00
(trezentos e oitenta e nove mil cruzei-
ros), à disposição da Companhia Me-
Ihoramentos de Arcionguá. Os atos de
constituição da referida companhia, fo-
rem orquivados de ccôrdo com o arti-
ge cinquenta e quatro (54), do decreto-
1 número dois 11 seiscentos e vinte
e sete( 2.627), de vinte e seis (26) de
setembro do ano de mil novecentos e
quarenta (1940), É o que há com re-
loção ao pedido do suplicante, pelo
que eu,00 secretário da
Junta Comerciol do 00 mandei
dactilografar a presente certidão, que
0 5 assino aos onze
(11) dias do mês de junho do ano de
mil novecentos e cinquento e oito
(1958). Secretario da Junta Comercio!
00 de Santa Catarina, em Flo-
rianópolis, 11 de junho de 1958,

e

Eduardo MNicolich, secretário. Cr$ 12.000.00000 0 milhões de quatrocentos e quinze (1,415), datado bo passado pelo gerente do0 1- (2153) 
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00EM DOS ADVOGADOS
08

SECÇÃO DE SANTA CATARINA

31 n. 85/58

A Ordem dos Advogados do Bra-
sil em Santa Catarina faz saber
para os fins do decreto n. 22.478
de 20 de fevereiro de 19 4
quereu inscrição definitiva no qua-
dro dos Advogados o bacharel
Hélio Abreu.

Qualquer membro da Ordem ou
interessados -poderá representa:
documentadamente contra o caiu-
didato à inscrição no prazo de cin.
co dias úteis contados da publica-
ção do presente edital.
50 6 0 02

ser cancelada em virtude de perda
0 carência de quaisquer dos re-
quisitos dos art. 13 e 15 do referido
decreto.
Florianópolis, 11 de junho de 195
Estevam Fregapani, 1º secretár

(2156)

Edital n. 86/58

1 A Ordem dos Advogad
sil em Santa Catarina faz
para os fins do decreto n.
de 20 de fevereiro de 1933,
quereu inscrição definiti
dro dos Advogados o
Laélio Luz.
Qualquer membro da Ordem cu

interessados poderá representar
docúmentadamente: contra o can-
didato à inscrição no prazo de cin.
co dias úteis contados da publica-
ção do presente editai.
A inscrição 00

ser cancelada em virtude de perda
ou carência de quaisquer dos re-
quisitos dos art. 13 e 15 do referido
decreto.
Florianópolis, 12 de junho de 1958.
Estevam EFregapani, 1º secretário.

(2155)

22.478
4 12-

va no qua

bachar

60 DA14

JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VA

RA DA COMARCA DE FLORIANÓPOLIS

Edital de citação, com o prazo de trinta

(30) dias
O doutor605 70

Filho, juiz de direito da Primeira Vara
da comarca de Florianópolis, Estado de
Santa Catarina, na forma da lei etc,
Faz saber aos que o presente edital

de citação, com o prazo de trinta (CO)
dias virem, ou 6 01
rem que, por parte Aurélia
zes da Silva foi propcsta, perante éste

Juízo, uma ação de desquite, contra
Paulo Manoel da Silva, cuja petição ini,

11 é a seguinte:

direito da 1º Vara

rélia Menezes

da, doméstica, demiciliada e

à Praçá Santos Dumont, 16, no-4
trito da Tríndade, nesta Capital, por seu

assistente 1), vem à

com o devido aca.
presente ação de des-

4 606 5 0 Paulo -Manoel
4 84760. 060.

0no Moinho ee Trigo da Cia.
Maiburg. em: Itajaí, ne Estado, pelos

de Mene:

Exmo. dr.

4 0

6.

juiz de

nópolis: Au-

resider

juca
presença de v

tamento, proper a”

ex  fatos e fundamentos que pássa a expor,

E, Sº Nº Próvará: Primeiro - 4 2

é casada com o réu, desde 5 de setembro

(doc. 2), 88-

Cezar
3)

havendo nascido,

amentó, dois filhos: Paulo

Stiva, a 17 abril de 1 (doc.

e Mário Luiz da Silva,

1855 (doc. 3),

que o réu,
casse, abandonou 0

aa de

40 — Aconteceu, po.

rêm,
lar 60

40.5

r notícia de seu cd

nos,
Capítal,
linc, tarde

saber em Itajaí. Terceiro ês.

sua continuídade dão a au-

tora o direito de promover o desquite,

face ac disposto no art. 317, inciso IV,

xo Código Civil, para o que é desneces.
ta a autorização marital, de côrdo com

o art. 248, inciso VII, do mesmo Códigc,

Quatro — O casal não possui bens a di.
dir, salvo 0 réu os 4665

630 0 1 1 4sendo

1 autora inocente e pobre, requer a v.

excia., se digne fixar a pensão alimen.

prestará à autora, bem
cem que aquêle concor.

rerá para a criação e educação dos “1

lhos do casal, consoante dispõem cs arts,

320 e 321, do 660 Civil. Quinto

Outrossim, sendo a2 o cônjuge

Inccente, deverão ficar com ela os filhos
do casal, conforme dispõe o art. 236, do
Código 1). Allas, os doip menores,
abandonados 46 pelo réu, tem
estado sempre na companhta da auto.

Sexto — Embora inocente, a autora
não deseja continuar a usar o nome do
marido, pois considera grave injúria O
fato de ter sido êle abandonada, pelo
que requer a v, excia. se digne auto.
1 2 1 4 2 0 0 de sol-
1 ou seja, simplesmente Aurélia

Menezes. Assim, requer a v, excla, se

gne mandar citar o referido réu Paulo
Manoel da Silva, por precatória, expedi-

da para a comarca de Itajaí, para con-

testar a presente, no prazo da lei e

50 pena de revelia, a fim de que, con.

siderada proposta a presente ação or.

dinária de cesquite, siga ela os seus
trâmites regulares; até a decisão, para,
a final, ser o pedido julgado procedente

e decretado o desquite cendenado 0 0

ao pagamento das prestações alimentí

cias a autora e aos filhos do casal, na

percentagem dos rendimentos e pela

2 4v. excia. determinar, e bem

assim no pagamento das custas e des.
8 0080 6 mais cominações de

direito, de acôrdo com a lei, protestando

a autora pela prestação de todo gênero

de prova em direito admitidc, como do.
11e4.

1 depoimento pessoal do réu, Dá a

presente o valor de quinhentos cruzeiros.

O advogado que esta subscreve recebe

as intimações relativas à presente

seu escritório, a rua Becatúva,

Capital.

36 fato e a

se

ra,

em
161, ne

Têrmos em que pede deferimen,

to. Florianópolis, 24 de

1 . (Ass.) Telmo Vieira

tente judiciário. Em à

proferido 6

Pp? e a

citatória

tembro de

seguinte

competente
para a comarca

direito, 1

foi sentada a

EXMO.” sr,
de Flor

Silva

5 40

apr

6618
por seu

desquite

que move marido Paulo

noel
excla.. com

Ma.
da ença de v

o devido acatamento e fun-
damento no art. 177, inciso 1,

Processo —ivil requerer
por edital; visto já

do Código
a citação dode

réu, haver êste se

u 28 de junho 6 8

5 60 40 jus-

vindo à autora a

 

NÚMERO 610
 

68203 de para iugar incerto e

não sabido, Assim, requer a Vv. exc
mandar
de 1

ubscreve, o

ção no “Diá.
ndo, e no jornal

forma que v.
08 em que

669
(A:

ceterminar. pede
lorianópolis, 1º

imo Vieira Ri.

Em a dita

81 te 0
à conclusão. Em

60 Trempowsky

direito. Subindo os

ão, recebeu o uinte
6-86

1 154-1

05

2 oe
autos 4 se
despacho: na

- (Ass.)

Filho, juiz

para que chegue

de todos mandou

edital será afixado no

gar do costume e publicado na forma da

lei, Dado e 258400 nesta cidade de Flo-

60 8 40 mês de
ano mil ecentos e cin.

oito. (Ass.) Carlos Sal&anha,
o subscrevi. —(Ass) Eugênio

Taulois Filho, juiz de direito da Primei-

ra Vara, Confere cem o original. Carlos

Saldanha, escrivão da 1º Vara Cível,

(2138)

for.

de direito, E

nheci

presente

no co-
mento 600

que 10.

maio do ce ne

quenta e

escrivão,

Edital de citação, com o prazo de trinta
(30) dias

O deutor Eugênio Trompowsky Taulois

Fliho, juiz de direito da 1º Vara da co.

marca de Florianópolis, Estado de Santa

Catarina, na forma da lei etc.
aos que o presente
com o praze de trinta (30)
ou dêle conhecimento tive.

por éste meio ficam notificados

inter ação
reno

edital

dias, virem

.
todos cs 8 incertos, da

de desquile movida por Carios Naz
Fialho contra EI Dutra Fialho, cuja pe.

150 11 vai/ abaixo transcrita:6.

sr, dr. juíz de direito da 1º Vara desta

Capital. Carlos Nazareno alho,

to, comerciário, r ente e do.

miciliade à Praça General Osório n. 36,

nesta Capital, por seu bastante advoga.
do e procurador adiante assinado (pro.

o inclusa doc. n, 1), vem, pe.

vossa excelência, expor e afinal
que abaixo se e

bras

rant

requerer o

cado

8 6100se 0 Dutra Fialho,

, conforme

con.
brasis

atesta a
2 5(doc. n.

nasceu um filho,
18 de

19
rente que
Após
vida

dezembro de
esta Junta (doc, n.

— quatro aproxida.
de

311 0 14

lho do casal,

plicante,
leva

anos,
em comum,

al,

Semelhante fato ocorrer dai

ncvembro do

25 09

5 4

nte 2 negativa
que não

em tros
determin,

ho não.

duran,

que
recebeu, a visita

01 o saber a
do então não

59 — 1 causa
daquela ausência, teve conhecimento que

mais
filho.

01 1 5

  

sua espôsa havia viajado, em companhia

do filho, para a cidade de Joinville, neste

tado, e que lá a em combinato com

amante, 6º) êste fato,

interm: o de seu pai, rea

pols não podia.0

de outro homem que não 0550

6 52 propo 0 465 4.

vel, 79) — A suplicada, no entanto, foi

irredutível — sômente consetiria no des.
quite, se o suplicante lhe dêsse a impor.

tância de Cr$ 6.000,00 e lhe confiasse 4

guarda do filho, Com isto não poceria

concordar, de maneira alguma, o supli-
cante, pcis o que mais lhe feria, era

o filho em companhia de um estranho,

e nas mãos de uma mãe irresponsável.
8º) — Aproximadamente, no mês de ju.

nho de 1957, a suplicada esteve nesta Ca.
pital, e concordeu com que o filho fôsse

visitar o pai e os avós paternos, que ti

nha nêle o único neto. 9º) — Nesta cette
slão os avós do menor não mais concor.

caram com que co neto voltasse para à

companhia da 2 0 o

37919 0 a Joinville, sem
52 0 filho, 10) — Tentou no.

vamente, o suplicante, resolver a situa.

ção, de ambcs, pelo desquite, comunican-

de. com a suplicada no mês de dezem.
bro do ano próximo passado, não tendo,

no entanto, obtido 0 .1

um telegrama, a fim de saber de sua

decisão, e êste ficou retido, uma vez que
a destinatária não havia sido encontrada.
Presume, portanto que não mais resido
em Joinville. 11) — Pelo exposto, veri-

fica-se que a suplicada transgrediu cots

660688187 praticou o adultério, haja
ainda na constância do matri.

viveu e talvez ainda viva em

companhia ce outro homem que não o

seu marido, e abandonou o lar conjugal
Polo que dispõe o artigo 317, do Código

Civil, qualquer um cêstes fatos é argu-

mento fundamental para o pedido de
desquite pcr parte do marido. O adulté.

é, segundo o sentido jurídico, 2 0-

ão carnal da mulher

que não o seu

um
curou,
o filho,
panhia

come

ndo

ver

com outro ho
20. 6 a viola.

do dever 4 244 2 45 0.
8205 089505. 8 2 0204

mulher casada com outre homem, que

ão é seu marido, qual vive em

estado de casada, prova evidentemente

uv adultério, Para verificar o adultério,
ensina-ncs o mestre Clóvis Bevilaqua,

asta um desvio ao preceito da fideli.

dade", E o “desvio”, que
preceito Ce fidelidade, a

gada a suplícada,

meonstrado. 12)

regra
do

com o

transgride o

que era obri.s

foi patentemente de-

O 10 civil,

fundamental; para que 0
lar sirva de elemento o

des6 000 voluntário

1 35 05 0-

. 1. 00 217 . Duas, pois,

co 118585 que configuram o aban-

dade e continuidade

A vcluntariedade se ceduz

razão jurídica

deixar o lar, onde

por que, está tame

e. Ora,

qualquer motivo

car o abandono,

untário,

E esta.
belece a

aband

são as

nenhuma

r para

810
rente, é

evt-
além de

e malicioso. continuídade é o
8 1 o ao an.

uldade deve ser por

anos. Aban-

1955, 'atô

retornou a sue

por
intenção

4 Pelo exposto, com
fundamento nos incisos 1 e IV, do artigo

no de dois
rem novembro de

ao lar, nem manifestou atos

qua1 sua de à 



317.

0
Código Civil, 51

ãoordinária de des-
vem o

a prosente a
a fim que

edade

quite de decrete a disso.
luçã 1

520 1. 0 à

Deixa de pedir 2

porque já é esta 6206e de-

condição do06
do 14) 008 05 168
405 610 1 506

e justificam suas razões jurídicas. E pa
ra cs que já não se encontrem decumen-
tarlante, pede o depoimento pessoal da

suplicada, sob pena de confesso, bem
assim o depoimento das testemunhas

abaixo arrolacas, que comparecerão em

juízo 124 intimação.

15) Assim sendo, pede e requer se

digne vossa excelência ordenar a expedi.

ção do 011 60 0a supli-
cada, a fim de que se lhe veja propcr 2

presente ação de 254 alegando o

que fôr a bem de seus direitos, sob penas

da lei, para que afinal, seja julgada ,pro-

cedente e por sentença se 42o ces.

quite, sob as

devendo, também, ser citado O sr,
motor Público para que, na forma da

tel, assista a todo processado. Para ao

fins Ode direito, ceclara, que o casal não
8515 nem dividas ativas ou pas.

siívas, como também não existe nenhum
contrato, antenupceial, Pá à presente, o

valor de Cr$ 2,100,0c (dois mil e cem
c: giros). Espera deferimento. Florian

polis, 14 de março de 1958. Alamir Boa-
ventura Cabral Faria, advogado, Ról ce

testemunhas: 1, José Jorge Guimarães,

brasileiro, solteiro, de profissão barbeiro,

026 049 0 50 de
7 51 2. 50

Lemos, brasileiro, 8526. 0
616 400 2 Major 08-
ta, 58, nesta Capital. 3. Hélio Vieira,

brasileiro, casado, comerciário, residente

e domiciliado , nesta1 4.0
FPôrto, brasileiro, casado, funcionário pús.

blico municipal, residente e domiciliado

à rua Crispim Mira, 107, nesta Cepital,

E, por éste meio fica a 6 Elí Dutra Fia.
!ho intimada a comparecer neste juízo

no dia (2) de julho do corrente ano ce

1958, para a audiência de 1 re=

04 1 lei n. 968, de dez de XI)

de 1849. Despacho: R, a 8.4. Defiro a pe-

tição ce fls. 2. Em 10-4-958. (Ass.) Eugê.

nic Trompowsky "Taulois Filho, juíz ce

direito, E, para que chegue ao conheci.
mento de todos, mandou expedir o pre-

sente edital que será afixado no lugar de

costume e publicado na forma da 1.

Dado e passado hesta cicade de Florianó-

polis, Estado de Santa Catarina, na for.

ma da lei etc,., aos 12 dias do mês de abri)

do ano de mil novecentos e cinquenta e

oito. Eu, Carlos Saldanha, escrivão o
subscrevi. (ass) Eugênio Trompowsky
Filho, juiz ce cireito da 1º Vara. Confere
com o original, Carlos Saldanha, escrivão,
(2-2) (4518)

050

lar conjugal.

Ge

-0

REGISTRO CIVIL

Edital

Faço saber que pretendem casar-s
Manoel José Rosa Cabral e Nilma
Joana Arceno, solteiros, noturais dês.
te Estado, domiciliados e residentes
neste wsubdistrito. Ele, balconista, fi
lho de Antônio Barbosa Cabral e

cisca de Oliveira Rosa. Ela, fun-
estadual, filha de Vital José

Arceno e Joana Angelina Arceno.

Se alguém souber de algum impe-
dimento, oponha-o na forma da lei.

Estreito, 11 de junho de 1958.
Odilon Bartolomeu Vieira, oficial.

(2173)

Edital
Faço saber que pretendem casar-se:

Osny Francisco Morfim e Miguela
Griggio,: solteiros, naturais dêste Es-
tado, domiciliados é residentes neste
subdistrito, Éle, servente, filho de Jo-
sé Francisco Morfim e Basiliça Joan-
ninha da Silva. Ela, doméstica, filha
de Maria Griggio

 

 

DIARIO DA JUSTIÇA
Se alguém souber de algum impe-.

dimento, oponha-o na forma da lei.

Estreito, 12 de junho de 1958.

Odilon Bartolomeu Vieira, oficial.
(2174)

= Edital

Faço saber que pretendem casar-se:
Osny Zaia e Dilma Lopes de Carva-
lho, solteiros, domiciliados e residen-
tes nesta Capital, naturais dêste Es-
tado, nascidos nesta Capital. Ele, co-
merc , 0 de Carlos Zaia e
Albertina Cavalheiro Zaia. Elá, pro.
fessôra, filha de Bernardo Lopes de
Carvalho e de Bráulia Xavier de
Carvalho.
Se alguém souber de algum impe-.

dimento, oponha-o na forma da lei.

Fiorianópolis, 13 de junho de 1958.

Maria de Lourdes Caldas, pelo ofi-
cial,

(2172)

Edital

Faço saber que pretendem casar-se:
Milton Múller e Normira Emília Pe-
reira, solteiros, naturais dêste Esta.
do. Ele, nascido em São José, domi-
ciliado e residente em Aririú, filho
de Valíredo Múller e Theolfina Ma-
ria Múller. Ela, nascida nesta Capi.
tal, domiciliada e residente nesta Ca-
pital, filha de Francisco Juvêncio Pe-
reira e Emília Maria Cândida.
Se alguém souber de algum impe.

dimento, oponha-o na forma da lei.

Florianópolis, 28 de maio de 1958.

Maria de Lourdes Caldas, pelo ofi-
cial.

(2164)

JUIZADOS DO INTERIOR

JUIZO DE DIREITO DA 1º VARA DA

COMARCA DE ITAJAÍ

Edital de citação

O doutor Oswaldo Arêas Horn, juiz de
direito da 1º Vara da comarca de Ita.
jaí, Estado de Santa Catarina, na forma.
da lei etc.

Faz saber 2 4050 8edital
vivem ou dêfe conhecimento tirem

que por parte de Lino Francisco Garcia,
por intermédio de seu A. Judiciário, foi
dirigida a êste Juízo, a petição do ses

8 teor: Exmo. sr, dr. juiz de direi.

to da comarca: Lino Francisco Garcia,
brasileiro, casado, lavrador, residente e
domiciliado 0 11dis

0 4 1050 6 co

marca por seu assistente judiciário In.

fra=assinado, vem, com fundamento Os

5 552 de Código Civil e de

conformidade com o processo estabele-

cido os artigos 454 e seguintes do 6.

digo de Precesso Civil, promover a pre-
ação 68 59 propondo=se

mediante prévia justificação, o

te: 1º — Que, o suplicante possui,
si e por seus antecessôres, por mais

trinta (30) anos, mansa, pacífica,
adamente, interrupção —ou

gos de quem quer que seja, um
terreno situado no lugar “Laranjeiras”,

distrito de TNhota, dêste município e cc.

marca, 2º Que o terreno em 60
mede 88 metros de frente, no norte, que

faz com quem dedireito;
com a

550 e

por
3

sem

fundo, ao sul,
mesma metragem, que faz com

terras de Antônio Severino; extremando,
com Romão de Tal e, à

João Adriano, medindo

a leste, oste,

com em ambos

cs lados 440 metros, o que2 4 4

de 38.7120ms2. 3º Que o suplicante
possuí no terreno acima descrito,

tações diversas, árvores frutíferas

plan. 

e outras benfeitorias
requer a v

Nestas

digne
hora para 2

ciente o
comarc

0 617

2 62 6
justificação prévia,
tor Público da

8

se
ce m

dr, Promo-

ouvindc=se 45

abaixo ar las, as quai:

1 de 1

40.5 citação do

Serviço do Patrimônio da União, em fa-

jurisprudên do Supremo
Federal. Requer, ainda, que

a justificação de pos e julgada à
ma por sentença, digne xcia,, de

mandar citar cs confrontantes certos e o

representante —do Ministério Público

bem como, por editais, com o prazo de

trinta (30) dias, interessados

e descenhecidos, para

têrmos do processo até final pena de

revelia, e para apresentarem a defesa,

se tiverem o que alegar, dentro do pra.

zo da lei, sendo n ação, a final, julgada

procedente. Protesta-se pelo depoimento

pessoal de quem queira cortestar a ação,

pena de confesso, por inquirição de

temunhas, juntada posterior de do

ceumentcs, vistorias, perícias e por todos
os meios de provas em

tido. Para efeitos de

a presente 0 valor de
têrmos.
10

nes.

0.60 ente
timação,

feita

mes-
se

os ausentes
acompanharem os

direito permi-

alçada, dá-se

Cr$ 2.100,00. N,

P. deferimento, Itajaí, 24 de ju

1955. (Ass) Osmar de Souza Nu-

Nesta petição foi proferido o se-

guinte despacho: FR, hoje. A., de:

Sr, escrivão dia e hcra “para a justifica.

ção feitas as intimações necessárias. Em
11-8-56. (Ass) Arêas Horn. Proferida à

justificação, foi a seguir0 por

sentença do teor seguinte: Vistos, etc.
Juigc por sentença a justificação de fls.

em que é requerente Lino Francisco
Garcia, para que surta os seus jurídicos
e legais efeitos, Citem-se pessoalmente,

para contestar o pedido o dr, represen-

tante do Ministério Público, bem como,
por edital com o prazo de trinta dias,

os interessados incertos, editais êstes
4 20 5 publicados por três (3)

vêzes no “Diário da Justiça" do Estado.

Sem custas. P. R. IL. Itajaí, 23 de maio
de 1958. (Ass) Oswaldo Arêas Horn, juiz
de direito da 1º Vara, Dado e passado

nesta cidade de Itajaí, aos 4 dias do
mês de junho de 1958. Eu, (ass) Hélio

Mário Guerreiro, escrivão, o fiz cdactilo

grafar e subscrevo. (Ass) Oswaldo

Arêas Horn, juiz de direito da 1º Vara.
Eu, Hélio Mário Guerreiro,

fiz dactilografar e subscrevo,

rio Guerreiro, escrivão,

os

escrivão, o

Hélio Má.

(3-2) (4468) |

0

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE

VIDEIRA

Edital de citação,
de

de Antônio Fonseca
Almeida

O exmo. sr. dr. Celso Gomes de Cas.
tro, juiz de direito da comarca de Vi-

deira, Estado de Santa Catarina, na for-
ma da lei etc.

Faz saber a todos quantos o presente

edital virem que, por êste

cem o prazo de trinta dias, paro
parecer a êste Juízo, a Antônio Fonseca

de Almeida, brasileiro, casado, atualmen.

te em lugar ignorado para defesa de
seus direitos, na o que lhe move sua

espôsa Relindis Ruth de Almeida, con-

forme despacho do teor se-
8 -0 80 00

de direito da comarca de Videira:

seu procurador advogado, infra as.

5120 5na Ordem dos Advogados

do Brasil, S ão de Santa Catarina, sob

número 501, com ecscritório nesta cidade,

Relindis Ruth de Aimeida, brasileira, do.

6. 5e domiciliada4

cidade, vem de 00 00

número IV, do” Código Civil, propor 1
580 0de desquite con.

tra Antônio Fonseca de Al |
meida, mecânico, pelos moti- |

fato, 1

requerido |

meio cita

com-

petição e  
ido

vos que expor: o
Casou- icionária com

20-6-58

12 de julho de 1952, sob o

comunhão de bens, perante o Juiz de

Paz e Casamentos do segundo subdistrito

dêste municípic, conforme consta &o têr.

mo de casamento, lavrado à fla, 111 verso

e 112 verso (cento verso e cento

e doze verso), de 1 númerc. 2 (dois),
do Oficial de Registro Civil, do segundo

subdistrito óesta cidade. 11 - Não possue

O casal bens. 11I — Desta, união nasceu
o menor Ivan Antônio de Almeida,
28 de abril de 1953, IV — Até

3 nascimento do filho do casal

vida conjugal, sendo que após 0

cimento dão filho, o requerido dei,

00 a autora e a criança nesta cidade,
passando a residir em lugar incerto e

não sabido da requerente. Até a presen.

te data viveu an peticionária e manteve

seu filho às suas próprias expensas, não
endo sequer o paradeiro de seu es

pôso, O direito — Se ao marido compete
fixar o domicílio conjugal, c abandono

do lar conjugal pelo marido se pode ca.
racterizar pela ausência da vontade do
marido de ter conslgo, sua mulher, não
demonstrando sequer o interêsse de je-
Var a cônjuge para seu novo0
e ainda mais dela ocultando sua rest-
dência. ão vale o argumento de que o
910 5046 êle estiver e que a
mulher sendo obrigada a acompanhá-lo
será o cônjuge cdesertor, se não estiver em

sua companhia", (Carvalho Santos, Có-

digo Civil Brasileiro Interpretado, volume
V, página 247). “E se ninguém duvida

que mariéo pode abandonar o lar conju.

821 080 é reconhecer que êle pode

em
de

regime

onze
ro

em
a data

houve

nas-

| dar causa ao cesquite, pelo abandono”,

(idem, idem, página 248), O requerimen-

to — “Iniítio litis”, requer a peticionária

a vossa excelência, as providências da

181 número 968, de 10 de dezembro, Ge
1949. Não havendo conciliação, nem des.

quite amigável, se proceda 20 desquite

judicial, é — a) — que, assim, deve o

6 5 000conjuge culpado

(artigo 317, número IV, do Código Civil,
6 68 28 0legais “isto de,

correntes lhe sejam aplicadas;  -

Ao que parece à peticionária, desnecessá.

ria se faz a separação de corpos, por ser

material a separação. Nestas condições,

-66 50 00 de direi-
to, na conformidade dos artigos 316,
317, n. 4 e 022, 40 -640 1

a 0 vem requerer à vossa

excelência, se digne ordenar a citação de

Antônio Fonseca de Almeida, para res.
ponder aos têrmos da presente ação or=
dinária de desquite, pelos motivos adu.

Zidos, publicando-se os editais de lei, à
fim de, afinal ser decretado o mesmo
4 e o réu condenado nas custas
e demais pronunciações de direito, tudo
na forma da lel, e à sua revelia, Pres.
ta, outrossim, a peticionária, para a cita.

ção do réu por editais a competente

afirmação do artigo 178, número 1, e dao
artigo 177, número 1, do Código de Pro-
cesso Civil. Protesta a peticiecnária por

todo o gênero de provas em direito per-
mitido, principalmente pela prova testes
munhal e pelo depcimento pessoal do

sob pena 68 000

6544 4 4. 4 2 60-

nária à presente causa o valor de
5 5.000.000 mil cruzeiros).

os inclusos documentos, têôrmces em que,

pede deferimento. Videira, 14 de janeiro

1958. (Ass.) p. p. Dante Martorano,
inscrição número 501. Despacho: A. cla

tese o rêu por editsl para contestar a

ação no prazo legal, Videira, 3-3-58.

(Ass) Celso Gomes de Castro, juiz de

direito, O61 5fixado no

lugar do costume e publicado, na forma

da lei e seu prazo, que correrá 4 -

meira publicação, considerar-se-á trans.

corrido que

assim

réu,

de

assim 60 trinta

perfeita citação.

nesta cidade de Videira,
em três de abril do ano de mil novecen.

oito. Eu, João Batista

revente juramentado, o 43-

E eu, Germano Schwartz Filho,

o subscreví, Celso Gomes de

de

os

ado

cinquenta e

lografei,

escrivão,

Castro, ju

(2,000) 
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PROJETO DE LEI N. 224457

Cria o município de Santo
Amaro da Imperatriz

Art. 1º — Fica criado o município
de Santo Amaro da Imperatriz, des-
membrado do município da Palhoça
e constituido dos distritos de Santo
Amaro da Imperatriz, Queçaba e
Anitápolis.
Parágrafo único — A presente lei

aprova resolução da Câmara Muni.
cipal de Palhoça, sob o n. 3/57, data.
da de 9 de novembro de 1957.

Art. 2º — 4 sede do novo municíi.
pio de que trata o art. 1º desta Jei,
deverá ser fixada na vila de Sanio
Amaro da Imperatriz, sede do atual
distrito desmembrado e que passará
a, categoria de cidade.

Art. 389 — O novo município passará
à fazer parte da comarca de Palhoça.

Art. 4º — O novo0 6
ponsável pela quota parte da dívida
do município originário, de acórdo
com o art. 7º, parágrafo único, da Lei
Orgânica dos Municípios do Estado de
Santa Catarina.

Art. 5º — O município criado por
esta lei, terá os seguintes limites:

a) Com o município de Palhoça:
Começa na parte oeste em que o

rio Pagará é cortado pela linha sêca
que divide os municípios de São
José e Palhoça; segue pela atual di.
visa entre os 0 de Santo Ama.
ro da Imperatriz e Palhoça, pelo di.
visor de águas do Morro do Pagará e

daí por uma linha sêca até encontrar
0 00 0 Quadros; por êste Morro
segue nté à nascente do Arroio Felí.

cio, descendo por êste até a sua foz,
no00 desce por êste Rio

é a foz, do Rio San Grande; por

êste acima até a sua nascente na £
ra do Cambirela e daí pelo divisor

das águas desta serra até a nascente
da Cachoei do Norte afluente do
Rio da Madre; parte, em seguida, da
Cachoeira do Norte pelo divisor das
águas da serra do Taboleiro até

nascente da Cachoe do Sul; dêste
ponto segue pelo divisor daê águas
dos rios Capivari e Vargem do Bra.
ço; parte da nascente norte do rio
Vurgem do Braço, seguindo pelo

divisor das águas entre >
piv

rio Salto, no
êste ponto

águas dos rios Braço do

seguindo daí em
é a nascente do Rio S

Florianópolis, 20 de junho de 1958

bb)
Norte:
Começa na mais alta na

Rio Sete, na Serra Anitópolis;
ponto, por uma linha sêca até alcan-
çar a nascente do rio Felícia; d
por êste até a sua foz no Rio B
do Norte, por êste abaixo até a fo:
Rio Meio; sobe por êste até a foz do

rio Santo Antônio e por êste acima
a sua mais alta nascente na Serra

Com o município de Braço do

Com o município de Bom Re.

Começa na m alta nascente do
Rio Santo Antônio, na Serra Geral,
segue pelo taimbés desta e pela serra
da Boa Vista até encontrar a Serra
dos Faxinais e o divisor das águas
entre os afluentes dos rios Tijúcas e
Braço do Norte.

d) Com o município de São José:
Começa no ponto em que a Serra

dos Faxinais encontra a Serra da
Bra Vista e o divisor de águas entre
os afluentes dos rios Tijucas e Braço

do Norte; segue por êsse último e pelo
que fica entre os rios das Antas e
Cubatão até alcançar o marco de
pedra existente no alto do morro das
Antas; daí segue por uma linha sêca
até encontrar o marco de pedra
existente no alto do morro grande da
Varginha; daí continua por outra
linha sêca até o ponto em que o rio
Pagará é cortado pela linha sêca do
limite entre os municípios de Palhoça
e São José.

Art. 6º — As eleições para Prefeito
e Cámara Municipal de Vereadores
do município de Santo Amaro da
Imperatriz .realizar-se-ão em 1958 no
mesmo dia em que se realizarem as
eleições gerais no Estado.

Art. 7º — Esta lei entrará em vigor
na data da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
Sala das Sessões, em 11 de novem.

bro de 1957.
(aa) Ivo Silveira, deputado.

Ramos Vieira, deputado.
Laerte

ESTADO DE SANTA CATARINA
CAMARA MUNICIPAL DE PALHO.

ÇA

Palhoça, 9 de novembro de 1957.

Resolução n. 3/57
Autoriza o desmembramento

território municipal.
Mário Neves de Oliveira, presidente

da Câmara Municipal de Palhoça, faz
saber que esta Câmara votou e eu

sanciono a seguinte resolução:
Art. 1º — Fica criado o município

de Santo Amaro da Imperatriz, des-
0 4010 .
1000 08 50 de

Santo Amaro da Imperatriz. Queçaba
e Anitápolis.

Art. 2º — A sede do município de
que trata o art. 1º desta 500
deverá ser fixada na vila de Santo
Amaro da Imperatriz, sede do atual
distrito desmembrado e que passará à
categoria de cidade

O novo
parte

de

0
comarca

pas.
da de

O novo município é res.
pela quota parte da

municipio originário, de

7º, parágrafo único,

83040

2
— O municipio do

resoluçã 35 seguintes

ponsável

do

do de Sº
Art. 5º por

5 1.

1 Com o município de Palhoça. Começa na6 oeste em que o

 

 

rio Pagará é cortado pela linha sêca
que divide os municípios de São José
e Palhoça; segue pela atual divisa
entre os distritos de Santo Amaro da
Imperatriz e Palhoça, pelo divisor de
águas do Morro do Pagará e daí por
uma linha sêca até encontrar o Mor.
ro dos Quadros; por êste Morro s
gue até a nascente do Arroio Felício,
descendo por êste até a sua foz, no
rio Cubatão; desce por êsse rio até
a foz do rio Sanga Grande; por êste
acima até a sua nascente na Serra
do Cambirela e daí100 48
águas desta serra até a nascente da
Cachoeira do Norte, afluente do rio
da Madre; parte. em seguida, da Ca-
choeira do Norte pelo divisor das
águas da serra do Taboleiro até àa
nascente da Cachoeira do Sul; dêste
ponto segue pelo divisor das águas
dos rios Capivarí e Vargem do Bra.
co; parte da nascente norte do rio

Vargem do Braço, seguindo pelo di.
visor das águas entre os rios Capivari
e Cubatão, até a nascente do 0
Salto, no morro do Rio Novo; dêste
ponto segue pelo divisor de águas
dos rios Braço do Norte e Capivarí,
seguindo daí em direção sul até àa

nascente do Rio Sete. 2

b) Com o município de Braço do
Norte:
Começa na mais alta nascente 0

Rio Sete, na Serra Anitápolis; dêsse
ponto, por uma linha sêca até alcan.
çar a nascente do rio Felícia; desce por
êste até a sua foz no Rio Braço do
Norte, por êste abaixo até a foz do
Rio do Meio; sobe por êste até a foz
do rio Santo Antônio e por êste acima
até a sua mais alta nascente na Serra
Geral.
0

tiro:
Começa na mais alta nascente do Rio

Santo Antônio, na Serra Geral, se.
gue pelos taimbés desta e pela Serra
da Boa Vista até encontrar a Serra
dos Faxinais e o divisor das águas
6 01dos rios Tijucas e
Braço do Norte. à

d) Com o muricípio de São José:
Começa no ponto em que a serra

dos JFaxinais encontra a/Serra da
Bona Vista e o divisor de águas entre
os afluentes dos rios Tijucas e Braço
do Norte; segue por êste último e pelo
que fica entre os rios das Antas e
Cubatão até alcançar o marco de pedra
existente =no alto do morro das
Antas; daí segue por uma linha sêca
até encontrar o marco de pedra exis.
tente no alto do morro grande da
Varginha; daí continua por outra linha

sêca até o ponto em que o rio Pagará
é cortado pela linha sêca do limite
entre os municípios de Palhoça e São

José.
Art. 68º —

em vigor a

Assembléia
vogada

Com o município de Bom Re-

Esta resolução entraré
devida aprovação

Legislativa do, Estado,
s as disposições em contrário.

Sala Sessões, em 9 de novem.

bro de 1957.
Mário Neves de Oliveira, presidente,

José Adão1 19 5661
João Dela Barba, 2º 6

COMISSÃO D CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

PARECER
065 projeto

existência legal no município
santo Amaro da Imperatr

austivamente debatido nesta A:
bléia e esquadr
te. sob todos o:
extremaram.se
contra a

dar
de
1nto

m.-
reiteradamen.

ingulos. No debate,

as correntes pró 6
cri o do município, in

de lei

NÚMERO 403

quinando-a de irregular precipi-

tada.
O projeto ora em exame traz a

assinatura de dois ilustres bri

das correntes que se opuz

prcva que, na resultante de

00 ambos

lados na necessidade, oportunidade

e legalidade da criação.

À Câmara Municipal de Palhoç:

município

—

remanescente do terri

rio cedido a Santo Amaro da Impe-

ratriz, pela resolução n. 57, de 9

do corrente, criou, “ad-referendum”,

desta Assembléia,

.

a nova entidade

municipal. Basta isso. entendemos

nós, para que esta comissão se pro-

nuncie pela validade e viabilidade

do projeto de lei já que os vereado-

res, representantes daquêle 10

so povo, estreitamente vinculados aos

interêsses de Palhoça, (município

remanescente) e Santo Amaro da Im.

peratriz (município criado), entende.

ram, no uso de suas prerrogativas,

que o assunto convinha fôsse efetiva
e atualmente resolvido. Certo que

todo o poder emana do povo € em

seu nome é exercido, temos que Oo

povo de Palhoça aprova e reclama 2

criação do município de Santo Amaro

da Imperatriz (art, 1º da Constitui.

ção Federal).
Somos, pois, pela aprovação.

Sala das Comissões. 28 de novem-

bro de 1957.
(a) Tupy Barret., deputado.

Aprovado por unanunaidade.
Sala das Comissões, 3 de fevereiro

de 1957.
(aa.) Sebastião.

da comissão. Ivo Silveira, Gerhard
Neufert, Miranda Ramos, Geraldo

.

ou

os

Requerimento
Sr. Presidente:
Os deputados infra-firmados, re-

querem a v. excia. 10 do dis.

posto no art. 101, $ 1º, item 11, letra

a, incluir na Ordem do Dia da pre-

sente sessão o projeto de lei que cria

o município de Santo Amaro da Im-
peratriz n. 224/57.
Sala das Sessões, em 19-12-957.
(aa.) Ivo Silveira, Laerte Vieira,

Despacho
Tendo em vista a resolução n. 51,

de 22 de julho de 1957 aguarde o
processo, na secretaria, a oportunidade
de ser apreciado.
Em 9 de dezembro de 1957.
(a) Volney Colaço de Oliveira, 1º

secretário.
A D. G., de ordem do sr. presidente,

para encaminhamento à diretoria de
expediente.

Em 14-5-958.
(a) Medeiros dos Santos, +

te da presidência.
Encaminhe.se à diretoria do exre.

diente.
DG  14-5.1958.
Osvaldo 0. Ramos, diretor.
Incluindo na Ordem do Di.

sente sessão, face deliberação do ple

nário.
Em 5 ,
(a) Miranda Ramos, presidente,
São Banifácio, em 14 de

de 1958

Exmo. sr. dr. deputado Ruy Húlsc
presidente da Assembl: Legis.

1 do Estado de Santa Catarina
60115

ssisten.

fevereiro

O “povo desta localidade de 5
io, conftlante em vossa exc

ito da emenda, re.
do nosso distrito ac

Santo Amaro da

0 após do dia

ferente2
novo municipio

| Imperatriz,  



que sera

Legisla-
de uma

desta po.
mais à o pedido

feito à vos 1 ra a colabora.
ção dos demais srs. deputados dos di-
505 10 6552

Casa.
Certos do apõio

presente solici
tunidade para
excia,, os nc
estima e distinta consideração.
Respeitosas saudações.
fa.) Ivo Kuhnen.
Aprovado em 1º vota:
10-5-58.
02. 80
Face decisão plenário.
Aprovada em 2º votação.
A redação final 20. 8.
(a) Mário Olinger, 2º. secretário

LEI N, 344, DE 6 DE JUNHO DE 1958
Cria o município de Santo

Amaro da Imperatriz
O deputado José de Miranda Ra.

mos, presidente da Asse 31
12 do Estado de Sar
na, de conformidade co:
artigo 22, da Constituiç

faz saber que Assembléia Legis
decretou e eu promulgo a seguinte
16
.19 Fica criado o munic

de Santo Amaro da Imperatriz, des.
membrado do de Palhoça e constitui.
do dos distritos de nto Amaro da
Imperatriz, Queçaba e Anitápolis,
Parágrafo único — A presente ei

apresentad
tiva do Es

asp

que merecemos

1º secretário.

DIARIO DA

taimbés
a Vista até

divisor

dest

ontrar

inais e o

afluentes
ço do Norte;

d) Como município de São José —
Começa no ponto em que Serra

Faxinais encon a da
Vista e o divisor 6 4 entre
fluentes dos rios Tijucas e Braço

segue por êsse último e pelo
os rios das Antas e
nçar o marco de pe.

existente no alto do morro das
daí segue por uma linha sêca

até encontrar o marco de pedra exis.
nte no alto do morro grande da

inha; daí continua por outra
linha séca até o ponto em que o rio
Pagará é cortado pela linha sêca do
limite entre os municípios de Palhoça
e
Art, 6º — As cleições para Prefeito

e Câm: Municip: de0
do 0 de Santo Amaro da

-2 ão em 1958,
dia em que se realizarem
gerais no Estado,

are or

Geraldo Mariano Giúnther, re.

provado por unanimidade o pare.
cer. supra.
Em 29 de maio de 1958.
(aa) Cliodorico Moreira, presidente

Comissão.020. 000 48
pal de Palhoça, sob o n. 3/57, datada
de 9 de novembro de 1957.

Art. 2º — A sede do novo município
de que trata o art. 1º desta lei, deve.
rá ser fixada na vila de Santo Amaro
da Imperatriz, sede do atual distrito
desmembrado e que passará a cate.
goria de cidade.
Art. 3º — O novo município pas.

sará a fazer parte da comarca de
Palhoça.

Art. 4º — O novo município é res.
ponsável pela quota parte da dívida
do município originário, de acôrdo
com art. 7º, parágrafo único, da Lei
Orgânica dos Municípios do Estado
de Santa Catarina .

Art. 5º — O município criado por
esta lei, terá os seguintes limites

a) 0 0 município de0 —

Começa na parte oeste em que o rio
Pagará é cortado pela linha sêca que
divide os municípios de São José e
Palhoça; segue pela atual divisa entre
05 40 4 Santo Amaro da Im.
peratriz e Palhoça, pelo divisor de
águas do Morro do Pagará e daí por
umalinha sêca até encontrar o Morro
dos Quadros; por e Morro segue

até a nascente do Arroio Felício, des-
cendo por êste até a sua foz, no0
Cubatão; desce por êste rio até a foz
do Rio Sanga Grande; por êste acima
q a sua nascente na Serra do Cam.
birela e daí pelo divisor das
desta Serra até a nascente da Cacho

do Norte pelo divisor das
da Serra do Taboleiro até a na

Ca106 6

48

nte
ponto

ari e Vargem do E
da nascente norte do rio
Braço, seguindo pelo

águas entre os
tão, até a nascer
morro do rio Novo; dêste to -
gue pelo divisor de águes dos rios

Braço do Norte e Capis eguindo
dai em direção sul até scente do
Rio Sete;

b) com o municipio de Braço do

Norte — Começa na mais alta nascen.
do Rio Sete na 01
se ponto, por uma

cente
a sua
ste

nodo Rio Salto,

linha
do rio

foz no rio E  

Laerte Ramos Vicira.

das, |

ASSEMBLEIA

Estado, que a
iva decreta e eu

lei:
1º -

torizado a
um terreno, ne

5. para néêle
prédio apropriado,

a sede do Clube, uma Bibliot
franaueada público e um Museu
Histórico do município.

F grafo único — O terreno men.
cionado neste artigo é limitado, ao
norte, pela rua Treze de Novembro,
onde mede 23 metro: ao sul, pelo
muro do Forum, onde mede 59,50
metros; a leste, por uma víela de
vidão pública; e a oeste, com
priedade dos herdeiros de
Cherem.

Art. 2º — A sociedade bencefi
deverá atender, na construção, insta-.
lação e manutenção da Biblioteca e
Museu, às normas técnicas, adotadas
em instituição da espécie.

Ar o caso de extinção do
Lions Club de Tijucas, o próprio, ora
doado, será com as benfeitorias, Bi.
blioteca e Museu transferido a socie-
dade similar existente, na cidade de

j que se compromete a manter

tituição; e não havendo tal so.
ciedade, ou nãoaceitando ela a in.
cumbência, reverterá o patrimônio ao
Estado, a cujo cargo ficará a man

o da Biblioteca e Museu anexo,
Art. 4º — A Fazenda será represen-

tada na escritura de doação do imóvel,
pelo senhor promotor público da co.
marca.

nbléia
00

Fica o
doar

Executivo
Club de

cidade de Ti-
ser construído um
onde se instalará

Poder
ao Lions

ao

ser.
pro.

Antônio

ada

 
Aprovada à redação final, lavre-se
ato.
Sessão de 3 de junho de 1958.
(a) Mário Olinger, 1º secretário.
Florianópolis, 6 de junho de 1958.
Senhor Governador;
0 a honra de enviar a vossa

excelência, a cópia do autógrafo n.
344, de hoje datado e promulgado
por esta presidência, relativamente à

criação do município de Santo Amaro
da Imperatriz.
Renovo a vossa excelência protestos

de elevada estima e distinta conside.
10.

(a) José de Miranda Ramos, presi.
dente.
Ao excelentíssimo senhor Heriber-

to Húlse, DD. Governador do Estado,
em exercício — Nesta.
À publicação em 9-6-58.

7— 14

ESTADO DE SANTA CATARINA
Palácio do Govêrno, em Florianó.

polis, 16 de abril de 1958.
OF. N. 582
Senhor presidenie:
10 a honra de submeter à es.

cida aprecciação dessa alta Assem
1 o incluso jprojeto

i, pelo qual se autoriza o Poder

xecutivo a doar ao “Lions Club de
um teireno, na cidade de
para nêle ser0 um

apropriado, onde se 1
do Clube, uma Biblioteca
ada ao0

nunicípio.
to do aludido projeto de Jei

rigações da
a qual é

1e deverão
dita associação

ser

gui

ento a vossa excelência
ada estima e di

cerda, Governador,
no senhor deputado

inda Ramos,0
embléia Legislativa

38/54
m Tijucas,

uma Bi.
Muscu

habitantes

Art. 5º — Esta lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário,
Palácio do Govêrno, em Florianó-

pol S
Sr. presidente:
Requeiro a v. excia., na forma do

art, 101, $ 4º, inciso IX urgência para
o projeto de lei n. 38/58. Autoriza a
doação de uma área de terras en: Ti.
jucas para a construção da Biblioteca
Pública e Museu

Sala das Sessões, em 14 de maio de
1958.

(a) Laerte Ramos Vieira, líder da
UDN

Pordeliberação do plenário, incluído
na Ordem do Dia de hoje.
Em 20 de maio de 1958.
(a) José de Miranda Ramos, presi-

dente.
Aprovado em sessão de 20 de maio

de 1958.
À redação final.
(a) Mário Olinger, 2º secretário

COMISSÃO DE REDAÇÃO DE LEIS
Doa um terreno, em Tijucas,

para construção do prédio des.
0 àa instalação de uma Bi.
blioteca Popular e um Museu
Histórico.
1º Fica o Poder Executivo
ado a doar ao Lions Club de
um terreno, na cidade de 'Ti-

jucas, para nêle ser construído prédio
do, onde se instalará a sede

do Clube uma Biblioteca franqueada
blico e um Museu Histórico do

MUNicipio,

Parágrafo único — O terreno men-
cionado neste artigo é limitado, ao

norte, pela rua Treze de Novembro,

onde mede 23 metros; ao sul, pelo

muro do Forum, onde mede 5950
metros; a leste, por uma viela de ser.
vidão pública; e a oeste, com proprie.

dade dos herdeiros de Antônio Che.
rem.

Art.
dev 8

2º — À sociedade
atender, na cons ão, instala.

ção e manutenção da Biblioteca eo
Museu, às normas técnicas, adotadas
em instituição da espécie.

Art. 3º — No caso de extin
Lions Club de Tijucas, o próprio,
doado, á com as benfeitori

Museu transferido à
1 1

beneficiada

do
ora

o”

socie.
cidade de

blioteca e

erterá 0 7160 8 00

Biblioteca e Museu anexo

0
Estado,
tenção da

1
tac 7 0 im 6
pelo r P 0 6 marca.

vigor

vogadas

das Comissões, 29 de maio de

(a) Geraido M.
Aprovado por u

cer supra.
Em 29 de maio de 1958
(aa) Clodorico Moreira,

da com Geraldo .
Laerte Ramos Vieira.
Aprovada à redação final.

Ginther, relator.
4 0 pare.

presidente

Giinther,

são de 3 de junho de 1958
(a) Mário Olinger, 2º secretário

A

RESOLUÇÃO 67/57

(Continuação do número anterior)

Exmo. sr, presidente:
RELATÓRIO

Constituida a Comissão.
ar de inquérito com a Resolução .
67/57, a 21 de agôsto p. passado, “pa.
ra proceder sindicância sôbre possí-
veis irregularidades que se estão ve-
rificando na construção e conserva.
ção da estrada que liga Joinville a
Itajaí”, conforme os próprios térmos
da mesma, de pronto reuniu-se a Co.
missão elegendo-me seu presidente e,
ainda, concluídas que foram as de.
terminadas sindicâncias, os meus ilus. 8 00 0 0
bem manifestar que ficasse a meu
cargo estas conclusões em relatório.
Agradeço, sinceramente e penhorado,
esta prova de confiança e estima e
na cerieza de que continuarei con.
tando ainda nêste trabalho com a
solida cultura e esciarecida inteli-
gência dos mesmos, para tudo que

alheio à minha vontade escape da
análise indispensável e deliberações
a serem sugeridas, é que aquiesci
áquêle desejo tão cortez e cativan-.

Para darmos início ao trabalho ora
concluido, comunicarmos minha elei-.
ção a v. excia.,, de quem ainda requi.
sitamos o funcionário João José de
Souza Costa, para funcionar como
escrivão nêste inquérito, qual pres-
tou o devido compromisso.
Obtido o meio de transporte, se
0.5 nossa ida à cidade de Joinvill
e alí, na sala da Câmara Municipal,
nstala.se a nossa Comissão, requisi-
30.8 40 . M. Juiz de Direito da
Segunda Vara daquela comarca, sr.
ioutor Francisco José Rodrigues de
Oliveira, o01 4 Jus.

52 35295910 135585
que fomos atendidos
nossa disposição o sr.

7, pa
hecessárias, no
20 ser posto à
Virgílio Correa.
Comunica-se a instalação de, nossa

Comissão, que foi a 27 de 50 .
9 à Rádio local e aos jornais
0 À Notícia e Jornal de Join.
viile. Do que acima se refere, junta.
56 4 000 05

cópias de expediente nos autos.
Consta do inquérito relatando 18

(dezoito) depoimentos, que são o do

engenheiro Ernani Abreu Santa Rit-
ta, Chefe da 1º Residência de Departa-
mento Estadual de Estrada de Roda
8 sediada em Joinville,
ra testemunha, que em suma
ra desejar fazer uma apologia da es-
trada denominada07 que
é um trecho de ligação entre a estra-
da de Joinville a 0 80 do

11, com a de Joinville a Itajaí e
qual foi construida em terreno das

piores condições geológicas possíveis,
sôbre estivas, devido banhado e

aterro; de drenagem dificílima;
ao segundo as estatísticas de tráfe.

seu movimento não ultrapassa-
1 veículos por dia, na épo-

que aun entava o

acréscimo de car.
1 e oque ela podia su

número de carga; que o

eio é
sendo êsse

portar em
Í
= (Continúa 0 60 7216 
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